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RESUMO 

 

 

BERTOLDO, L. A. A. Apoio social e aleitamento materno: Estudo Pró-Saúde. 2015. 84 f. 

Dissertação (Mestrado em Alimentação, Nutrição e Saúde) – Instituto de Nutrição, 

Universidade do Estado do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro, 2015. 

 

Introdução: Os benefícios do aleitamento materno são inúmeros, sendo importantes a 

curto e a longo prazo, trazendo proteção tanto para mulher que amamenta, quanto para a 

criança amamentada. No entanto, a sua duração esta aquém do recomendado pela 

Organização Mundial de Saúde, a qual preconiza o aleitamento materno exclusivo até os 6 

meses de idade da criança e o aleitamento materno complementado por 24 meses ou mais. A 

prática do aleitamento materno sofre influências de diversos fatores, dentre eles o apoio 

social. Objetivos: Estimar a associação entre apoio social e suas dimensões e a prevalência do 

aleitamento materno em diferentes pontos de corte da trajetória do binômio mãe-bebê.  

Metodologia: Estudo seccional com população de mulheres (n= 1634) participantes da 

primeira fase do Estudo Pró-Saúde (1999), cujas informações foram coletadas por meio de 

questionário autopreenchivel. A partir da duração do aleitamento materno em meses foram 

criados pontos de corte aos 6, 9, 12 e 24 meses. Mensurou-se o apoio social através de escala 

adaptada para a população brasileira, com três dimensões distintas: interação social 

positiva/afetiva, informação/emocional e material. Para a análise dos dados estimou-se as 

razões de chance com intervalo de confiança de 95% através  de regressão logística, ajustada 

por características maternas, para cada ponto de corte do aleitamento materno, sendo um 

modelo estimado com o apoio social dicotomizado como alto e baixo e outro modelo com as 

três dimensões categorizadas em tercis (inferior, intermediário e superior) estimadas 

conjuntamente como exposição. Resultados: A prevalência de aleitamento materno aos 6 

meses foi de 61,3% e 34,7% aos 9 meses, estando estatisticamente associada positivamente ao 

alto apoio social (p = 0,025 e p = 0,026, respectivamente). Além disso, a dimensão interação 

social positiva/afetiva para o aleitamento materno aos 6 meses esteve estatisticamente 

associada (OR = 1,81 IC 95% = 1,19-2,75) entre mulheres classificadas no tercil 

intermediário desta dimensão. Conclusão: O apoio social e suas dimensões podem ser 

importantes para aumentar a duração do aleitamento materno principalmente nos primeiros 

meses de vida da criança. 

 

Palavras-chave: Apoio social. Aleitamento materno. Amamentação. 



 

ABSTRACT 

 

 

BERTOLDO, L. A. A. Social support and breastfeeding: Pró-Saúde Study. 2015. 84 f. 

Dissertação (Mestrado em Alimentação, Nutrição e Saúde) – Instituto de Nutrição, 

Universidade do Estado do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro, 2015. 

 

Introdution: The benefits of breastfeeding are numerous, being important in the short 

and the long term, bringing protection to both, breastfeeding woman as for breast fed child. 

However, its duration is less than proposed by world health organization, which recommends 

exclusive breastfeeding until the 6 months of age of the child and the complemented 

breastfeeding for 24 months or more. The practice of breastfeeding is influenced by different 

factors, including social support. Objectives: to estimate the association between social 

support and their dimensions and the prevalence of breastfeeding in different stages of baby 

development. Methods: Cross sectional study with women participating at the first wave of 

Pró-Saúde study in 1999 (n=1,634), where a self filled questionnaire was applied. It analysed 

breastfeeding prevalences at 6, 9, 12 and 24 months of age. Social support was measured with 

a validated scale adapted to the Brazilian population, evaluating three dimensions: 

social/affective, information/emotional and material. It estimated the odds ratio with 

confidence interval of 95% by logistic regression model, adjusted for confounders and having 

social support as main exposure: one model was estimated having social support in two 

categories (high/low) and other with the three dimensions. Results: prevalence of 

breastfeeding was 61.3% and 34.7% at 6 and 9 months of life, respectively, and were 

associated with high social support (p = 0.025 e p = 0.026, respectively). Considering the 

social support dimensions, social/affective interaction was statistically and positively 

associated with breastfeeding at 6 months of life (OR = 1.81 CI 95% = 1.19-2.75). 

Conclusion: social support may have a special role to protect breastfeeding in the first months 

of life. 

 

Key-words: Social support. Breast-feeding. Breastfeeding.  
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INTRODUÇÃO 

 

  

Os benefícios do aleitamento materno são inúmeros, sendo importantes a curto 

e a longo prazo, como prevenção de pneumonias, diarréias, e outras doenças 

infecciosas (BOCCOLINI et al., 2011; BOCCOLINI; BOCCOLINI, 2011; VIEIRA et 

al., 2003; VICTORA et al., 2000; KRAMER; KAKUMA, 2012), além de doenças 

como linfomas, leucemias, sobrepeso e  obesidade e diabetes tipo 2 (MARTIN et al., 

2005; HORTA et al., 2007; STANLEY et al., 2007). O aleitamento materno é 

importante também para as mulheres por trazer o beneficio de retardar a volta da 

menstruação e promover maior perda de peso no pós-parto (KRAMER; KAKUMA, 

2012), além proteger contra o câncer de mama e ovário (MÖLLER, 2002; LUAN et 

al., 2013).  

A recomendação da Organização Mundial de Saúde (OMS) preconiza o 

aleitamento materno exclusivo até os 6 meses de idade da criança e o aleitamento 

materno complementado por 24 meses ou mais (WHO, 2007), fazendo parte da 

estratégia global para a promoção da alimentação saudável para crianças e jovens 

(UNICEF, 2003) e colabora para o objetivo 4 das Metas do Milênio - redução da 

mortalidade infantil (UN, 2014). 

Globalmente, a prevalência de aleitamento materno exclusivo mostrou um 

substancial aumento: dados de 50 países, mostram que a proporção de aleitamento 

materno exclusivo em menores de 6 meses passou de 34% em 1995 para 43% em 

2011 e que 76% das crianças menores de um ano estavam em aleitamento materno  no 

ano de 2011 (UNICEF, 2013). De acordo com o Demographic and Heath Surveys 

(DHS) a mediana de aleitamento materno no mundo varia entre países em 

desenvolvimento de 16,8 a 21,5 ou mais meses, sendo que a maioria dos países com as 

maiores medianas se encontram no continente africano (DHS, 2014).  

No Brasil, a duração mediana do aleitamento materno alcançou os 14 meses 

em 2006 em crianças menores de 36 meses de acordo com a Pesquisa Nacional sobre  

Demografia e Saúde (PNDS) realizada em 2006 no Brasil (BRASIL, 2008), sendo que 

as políticas de saúde voltadas para a promoção, proteção e apoio ao aleitamento 

materno, implantadas no Brasil desde 1981, podem ter contribuído para a melhora dos 

padrões de aleitamento materno (REA, 1990), como a adoção da Norma de 
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Comercialização de Alimentos para Lactentes, (BRASIL, 1988) e a Iniciativa Hospital 

Amigo da Criança de acordo com estudo em Pernambuco, entre outras ações e 

políticas (CAMINHA et al., 2010). 

Dentre os fatores que podem interferir na diminuição da duração do 

aleitamento materno estão o uso de bicos e chupetas (LIMA; OSÓRIO, 2003; 

PARIZOTO et al., 2009), a introdução de água, chás, sucos e outros leites que não o 

materno (BRUNKEN et al., 2006). Além disso, o maior nível de escolaridade da mãe 

tem demonstrado ser importante para a maior duração da amamentação exclusiva, mas 

não para o tempo total de aleitamento materno (VENÂNCIO et al., 2002;  BRASIL, 

2008). 

Com a influência destes diversos fatores, verifica-se que o aleitamento materno 

não pode ser considerado somente uma prática instintiva, mas uma prática com 

influências do contexto sociocultural em que a mulher vive (ALMEIDA, 2004). Neste 

aspecto é preciso considerar que o apoio oferecido à nutriz para o aleitamento materno 

é de fundamental importância e pode ser constituído por ações ocorridas no contexto 

hospitalar, familiar e de trabalho (MÜLLER; SILVA, 2009).  

Com relação ao ambiente hospitalar o apoio à nutriz pode ser expresso através 

de ajuda prática, transmissão de conhecimentos e incentivo ao aleitamento materno 

(MÜLLER; SILVA, 2009). No contexto familiar além da oferta de ajuda prática, o que 

permite maior dedicação ao bebê e ao aleitamento materno, o apoio emocional é 

também um diferencial por promover maior segurança para a mãe que amamenta 

(MÜLLER; SILVA, 2009; BARONA-VILLAR et al.,  2005).  

No ambiente de trabalho Osis et al., (2004) verificaram que a existência de 

creches foi um elemento relevante na manutenção do aleitamento materno após a 

licença maternidade e que na opinião das próprias mulheres o apoio institucional no 

horário do expediente para que possam amamentar é importante. No entanto, apesar do 

apoio legal ao aleitamento materno para mães que trabalham fora, muitas se sentem 

estigmatizadas no local de trabalho (BARONA-VILLAR et al.,  2005) o que pode 

contribuir para a interrupção precoce do aleitamento materno (MORAIS et al., 2011). 

Por isso, o apoio social em suas diversas dimensões pode ser um fator 

determinante da duração do aleitamento materno, devido a sua importância para o 

encorajamento, segurança e por propocionar maior disponibilidade de tempo e ajuda 

prática para a nutriz. 
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1 RECOMENDAÇÕES E CLASSIFICAÇÃO DO ALEITAMENTO MATERNO 

 

 

As recomendações para a prática do aleitamento materno são apoiadas pelos 

benefícios já conhecidos que esta prática tem para a saúde infantil, tanto no aspecto 

nutricional como imunológico e de desenvolvimento, psicológico, social, econômico, além 

dos benefícios ambientais (AAP, 2005). De acordo com a Organização Mundial de Saúde o 

aleitamento materno deve ser exclusivo até os 6 meses de idade da criança e complementado 

por 24 meses ou mais, podendo ser classificado em (WHO, 2007): 

 Aleitamento materno exclusivo (AME): quando a criança é alimentada apenas 

com leite humano diretamente no peito ou ordenhado, mesmo que receba gotas ou xaropes de 

vitaminas, minerais ou medicamentos. 

 Aleitamento materno predominante: quando é associado ao aleitamento 

materno a oferta de água (adicionada de açúcar ou não), chás, outras infusões, sucos de frutas 

e outros líquidos com exceção de leite não materno.  

 Aleitamento materno complementado: é aquele cuja criança recebe leite 

materno associado a qualquer tipo de complemento como líquidos, semi-sólidos, sólidos ou 

outros leites, com a finalidade de complementá-lo e não substituí-lo.  

 Aleitamento materno (AM): quando a criança recebe leite materno (direto da 

mama ou ordenhado), independentemente de receber ou não outros alimentos como leite não 

humano e fórmulas. 

 

 

1.1 Evolução do aleitamento materno no Brasil 

 

 

No Brasil, o perfil do aleitamento materno tem apresentado melhoras desde a década 

de 1980 com duração mediana da amamentação, passando de 2,5 meses para 5,5 meses entre 

1975 e 1989 (VENANCIO; MONTEIRO, 1998).  

Alguns anos mais tarde uma comparação dos inquéritos de 1996 e 2006, que usaram a 

mesma metodologia verificou novamente aumento da duração mediana do aleitamento 

materno agora de 7,0 para 9,4 meses (BRASIL, 2008). 
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De acordo com a PNDS de 2006, crianças que foram alguma vez amamentadas 

representavam 96,4%, com poucas variações entre as regiões. No entanto, das crianças que 

nunca foram amamentadas 8,2% eram de mães sem estudo e o menor percentual 2,0% eram 

de mães que tinham de um a quatro anos de estudo (BRASIL, 2008).  

Em 2008 foi realizado outro inquérito nacional: a II Pesquisa de Prevalência de 

Aleitamento Materno nas capitais e Distrito Federal (IIPPAM), o aleitamento materno em 

crianças de 9 a 12 meses foi de 58,7% no conjunto das capitais, porém heterogêneo entre as 

regiões com variação de 49,5% na região Sul e 76,9% na região Norte (BRASIL, 2009; 

VENÂNCIO et al., 2010). 

 Além disso, a mediana  de aleitamento materno encontrada em 2008 para menores de 

12 meses foi de 11,2 meses, sendo que a região norte apresentou a maior mediana (14,9 

meses) e a região sudeste a menor 9,9 meses (VENÂNCIO et al., 2010). No entanto, de 

acordo com parâmetros estabelecidos pela Organização Mundial de Saúde (OMS), esta 

duração é considerada razoável (BRASIL, 2009). 

Outro  estudo realizado em Pernambuco região nordeste do país mostrando a tendência 

temporal também observou melhora no perfil do aleitamento materno, neste estudo foi 

observado que a duração mediana do aleitamento materno total aumentou de 89 dias em 1991 

para 106 dias em 1997, chegando aos 183 dias em 2006 (CAMINHA et al., 2010). 

Com relação ao aleitamento materno exclusivo uma comparação das medianas dos 

inquéritos de 1996 e 2006, mostrou discreto aumento da mediana de 1,0 mês em 1996 para 

2,2 meses em 2006 para menores de 36 meses, sendo que na região sudeste a mediana de 

aleitamento materno exclusivo permaneceu praticamente a mesma (1,9 meses em 1996 e 1,97 

meses em 2006) durante uma década (BRASIL, 2008). 

De acordo com a II Pesquisa de Prevalência de Aleitamento Materno nas capitais e 

Distrito Federal realizada em 2008 (IIPPAM), 41% das crianças estavam em aleitamento 

materno exclusivo, com a região Norte apresentando a maior prevalência 45,9%, mas com 

notável diferença entre suas capitais, com Belém apresentando 56,1% das crianças em 

aleitamento materno exclusivo e Palmas com 35,7% indicando a possibilidade de existirem 

fatores sociais ou contextuais que determinem essas diferenças tão importantes (BRASIL, 

2009). Já a mediana do aleitamento materno exclusivo em menores de 6 meses foi de 1,8 

meses no conjunto das capitais e Distrito Federal um pouco menor do que a encontrada na 

PNDS de 2006 de 2,23 meses (VENÂNCIO et al., 2010). 
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Na cidade do Rio de Janeiro, um estudo da tendência temporal do aleitamento 

materno, observou que a prevalência de aleitamento materno entre crianças com menos de 

doze meses de vida aumentou de 61,3% a 73,4% entre 1996 e 2006 (p de tendência=0,000), 

sendo este aumento estatisticamente significativo a partir de 2003. Essa tendência de aumento 

do aleitamento materno na cidade do Rio de Janeiro também foi observada com relação ao 

aleitamento materno exclusivo entre crianças com menos de seis meses de vida, passando de 

13,8% em 1996  para 33,3% em 2006 (CASTRO et al., 2009).  

Apesar da melhora perceptível no perfil do aleitamento materno na última década, a 

sua duração ainda está longe de ser a ideal de acordo com os parâmetros da OMS de 

aleitamento materno exclusivo até os seis meses e complementado até os dois anos ou mais 

(BRASIL, 2009). 

 

 

1.2 Políticas Públicas e aleitamento materno 

 

 

O apoio dos serviços de saúde comprometidos com as políticas pró-aleitamento 

materno está associado ao aumento da duração do aleitamento materno (LAMONIER, 1998; 

OLIVEIRA et al., 2005). Devido a oportunidades geradas para a promoção do aleitamento 

materno durante a consulta de pré-natal e também o acompanhamento e incentivo a sua 

manutenção após a alta da maternidade e no acompanhamento pediátrico (OLIVEIRA et al., 

2005).  

As iniciativas públicas tem sido fundamentais para a recuperação da prática do 

aleitamento materno, que teve uma queda com advento da Revolução industrial no final do 

século XIX, devido ao processo de industrialização, houve a inserção da mulher no mercado 

de trabalho associado a um forte marketing dos leites artificiais (SILVEIRA; LAMONIER, 

2006; VENÂNCIO et al., 2010).   

A melhora gradativa nas prevalências de aleitamento materno pode ser devido a uma 

série de medidas que vem sendo tomadas. Em meados da década de 70 foi lançado o livro 

"The Baby Killer" (MULLER, 1974), que denunciava as práticas publicitárias e comerciais 

agressivas a favor do uso de fórmulas infantis no então chamado “terceiro mundo”, ou países 

em desenvolvimento. Esse livreto gerou uma reação para reverter o desmame precoce, dando 

início a um movimento mundial de promoção, proteção e apoio ao aleitamento materno. Em 
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1981 a Assembléia Mundial de Saúde adotou o Código de Comercialização dos Substitutos 

do Leite Materno, sendo este um marco importante para as mudanças que viriam acontecer 

nos padrões de aleitamento materno (VENÂNCIO; MONTEIRO, 1998, apud PALMER, 

1993; ORLANDI, 1985).  

No Brasil a primeira iniciativa institucional em favor do aleitamento materno ocorreu 

ainda em 1974, após divulgação de um estudo sobre mortalidade na infância, realizado em 15 

localidades da América Latina que apontava o Recife, capital do Estado de Pernambuco como 

a segunda área com maior número de mortes infantis devido ao desmame precoce. Então, a 

Secretaria de Estado de Pernambuco divulgou uma Portaria proibindo a distribuição direta de 

leite em pó e mamadeiras às mães de recém-nascidos nos Hospitais e Casas de Saúde do 

Estado de Pernambuco, ou entidades que fossem vinculadas a este de alguma forma 

(PUFFER; SERRANO, 1973; D.O PERNAMBUCO, 1974).  

A década de 1980 foi prodigiosa para o aleitamento materno com a criação do 

Programa Nacional de Incentivo ao Aleitamento Materno (PNIAM), acarretando uma 

mobilização social a favor do aleitamento materno, com a participação dos meios de 

comunicação de massa (REA, 2003). Além disso, tornou-se obrigatório o alojamento conjunto 

em todas as maternidades públicas, permitindo assim, que as mães ficassem com seus filhos 

(BRASIL, 1983). Também nesta mesma década foi aprovada a Norma  Brasileira de 

Comercialização de Alimentos Para Lactentes (NBCAL) e mães que trabalhavam tiveram o 

direito a licença maternidade que era de 60 dias aumentado para 120 dias pela Constituição 

brasileira promulgada em 1988 e, além disso, foi criada a Rede Nacional de Bancos de Leite 

Humano, que promovia atendimento a lactentes impossibilitados de receber amamentação 

direta por suas mães (BRASIL, 1988a; BRASIL 1988b; ANSILIERO; RODRIGUES, 2007; 

MS, 1988; ALMEIDA, 1999). 

Outra iniciativa de promoção, proteção e apoio ao aleitamento materno foi a 

implantação, no Brasil, da Iniciativa Hospital Amigo da Criança (IHAC) em 1992, cujos 

objetivos são apoiar, proteger e promover o aleitamento materno, a partir da mobilização de 

profissionais de saúde, sendo o primeiro adepto no Brasil o Instituto Materno Infantil de 

Pernambuco (LAMONIER, 1998).  

Esta iniciativa foi idealizada no encontro realizado em Florença na Itália em 1990, 

como parte de um conjunto de metas chamado Declaração de Innocenti produzida e adotada 

por representantes de organizações governamentais, ONGs, defensores da amamentação de 

países de todo o mundo, da qual o Brasil era signatário, e tinha como algumas das metas para 
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os países: assegurar o cumprimento dos “Dez Passos para o Sucesso do Aleitamento 

Materno” e implementar totalmente o Código Internacional de Comercialização de 

Substitutos do Leite Materno (OMS/ UNICEF, 1990).  

Além disso, no estado do Rio de Janeiro, a Secretaria de Estado de Saúde implantou 

em 2005 a Iniciativa Unidade Básica Amiga da Amamentação (IUBAAM) permitindo 

melhora nos índices de aleitamento materno no município. Assim como demonstrou um 

estudo que comparou as prevalências de aleitamento materno antes e após a implantação da 

iniciativa no município do Rio de Janeiro. Os autores observaram aumento estatisticamente 

significativo da prevalência de aleitamento materno exclusivo entre menores de 6 meses 

atendidos em unidades de saúde quando comparados os períodos pré e pós-implantação da 

IUBAAM (p < 0,0001) (OLIVEIRA, et al., 2005; CARDOSO et al., 2008). 

Recentemente foi criada a Rede Amamenta Brasil que é uma política nacional de 

incentivo ao aleitamento materno na rede de atenção básica. Esta rede tem como objetivo 

melhorar o perfil do aleitamento materno no país através do compartilhamento de 

informações entre os diversos atores envolvidos na questão e surgiu da necessidade de 

compreender o aleitamento materno de forma mais ampla, não só como um processo 

biológico, mas também sociocultural (BRASIL, 2011). A Rede Amamenta deu lugar à 

Estratégia Amamenta e Alimenta Brasil (que corresponde à união da Rede Amamenta Brasil à 

Estratégia Nacional de Promoção da Alimentação Complementar Saudável), no início de 

2012 (BRASIL, 2012). Segundo Passanha et al., (2013) o resultado da  política Rede 

Amamenta Brasil já tem efeitos com maior prevalência de aleitamento materno exclusivo em 

menores de 6 meses nos locais certificados na Rede Amamenta.  

Outra estratégia de apoio à saúde materno infantil que pode favorecer o aleitamento 

materno é o método Mãe Canguru, especificamente proposto como um cuidado alternativo  

para bebês com baixo peso ao nascer (VENÂNCIO; ALMEIDA, 2004). Este método consiste 

no contato pele a pele precocemente entre mãe e recém- nascido de baixo peso, este contato 

precoce permite aumentar o vínculo entre mãe filho, diminuindo o tempo de separação e com 

isso evitando longos períodos sem estímulo sensorial o que é fundamental para o aleitamento 

materno (BRASIL, 2000).  Em estudo para verificar o desmame precoce entre prematuros 

participantes do Método Mãe Canguru Alves et al., 2007 verificaram que todos os bebês 

estavam em aleitamento materno exclusivo na alta hospitalar e que houve desmame precoce 

principalmente no terceiro mês de 27,3% dos bebês, porém não houve nenhum desmame 

precoce no primeiro mês de vida da criança. O que têm grande importância devido ao fato dos 
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primeiros meses de vida da criança serem os mais críticos e onde determinadas intervenções 

podem favorecer o inicio e a manutenção do aleitamento materno.  

Enfim, a melhora na prevalência do aleitamento nos últimos anos pode ser resultado 

de todos os esforços de políticas públicas voltadas para o apoio, promoção e proteção  do 

aleitamento materno.  

 

 

1.3 Fatores associados à prevalência e duração do aleitamento materno 

 

 

Alguns fatores como a escolaridade, renda, situação conjugal, cor da pele, idade 

materna, e o tipo de parto tem sido mencionados como determinantes do aleitamento materno 

(CARRASCOZA et al., 2005; ALVES, 2013; VENÂNCIO; MONTEIRO, 2006; BARROS et 

al., 2009). Venâncio et al., (2002) verificaram em municípios do Estado de São Paulo que 

quanto maior a escolaridade materna, maior era a probabilidade da criança estar em 

aleitamento materno exclusivo. Mulheres com o terceiro grau incompleto ou completo têm 

duas vezes (Odds Ratio - OR= 1,91; IC95%: 1,75–2,06) mais chances de amamentarem 

exclusivamente, quando comparadas a mulheres que não concluíram o nível primário de 

educação (VENÂNCIO; MONTEIRO, 2006). Isto se deve provavelmente ao maior acesso a 

informação sobre o aleitamento materno das mulheres com maior nível educacional (ALVES 

et al., 2013).  

Além do inicio precoce do pré-natal e ter proximidade com serviços de saúde, a renda 

familiar também foi apontada como  um fator de proteção para o aleitamento materno 

(CAMINHA et al., 2010). Oliveira et al., (2005) observaram que a interrupção precoce do 

aleitamento materno exclusivo ou predominante aumentava à medida que as condições de 

vida se tornavam mais precárias. Neste estudo crianças que viviam em condições de vida 

consideradas elevadas foram amamentadas exclusivamente ao peito por 42,9 dias, as do nível 

socioeconômico intermediário por 54,4 dias, enquanto aquelas com condições de vida 

classificadas como baixa e muito baixa foram amamentadas exclusivamente ao peito por 26,1 

e 23 dias, respectivamente.  

No entanto, para o aleitamento materno total ocorre o contrário Viera et al., (2004) 

observaram maior prevalência e maior chance de aleitamento materno em crianças menores 

de um ano de famílias com renda menor ou igual a dois salários mínimos. Resultado 
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semelhante também foi encontrado por Carrascoza et al., (2005), onde mães que desmamaram 

precocemente seus filhos pertenciam a classe média e as que prolongaram o aleitamento 

materno pertenciam a classe socioeconômica inferior. 

Com relação a etnicidade estudos mostram maior chance e prevalência do aleitamento 

materno entre a população branca (BARROS et al., 2001; CDC, 2013). Assim como os 

resultados da PNDS de 2006 que mostraram que mães brancas amamentam exclusivamente 

por mais tempo quando comparadas as de pele negra (BRASIL, 2008). Um estudo realizado 

em 2007 encontrou resultado semelhante, onde mães que se declararam de pele branca 

tiveram uma prevalência 20% maior de aleitamento materno exclusivo (PEREIRA et al., 

2010). 

Além disso, estudos tem mostrado que mães mais jovens com idade inferior a 20 anos 

amamentam por menos tempo (CHAVES et al., 2007; VENÂNCIO, 2002). Assim como 

observado por Oliveira et al., (2005) que mães com menos de 20 anos de idade tiveram 2,2 

vezes mais chance de interromper o aleitamento materno (IC95%: 1,28- 3,85) antes dos 6 

meses de vida quando comparadas as mães com idade entre 20 a 34 anos. O menor tempo de 

aleitamento materno entre as mulheres mais jovens pode estar relacionado a falta de 

experiência, pois a duração do aleitamento materno é maior quando a mulher já teve uma 

experiência anterior de amamentação (PEREIRA et al., 2010). 

Em estudo longitudinal realizado no sul do Brasil, mulheres que passaram por 

cesariana eletiva apresentaram um risco três vezes maior de interromper a lactação no 

primeiro mês de vida, após controle de fatores de confusão (OR= 3,09; IC95% 1,3-7,2), 

(WEIDERPASS et al., 1998). Outro estudo realizado na região sudeste, observou que 

mulheres submetidas ao parto cesariano tem prevalência 16% menor de aleitamento materno 

exclusivo (ALVESA et al., 2013). A cesariana estaria relacionada ao desmame precoce por 

retardar o inicio do aleitamento materno logo após o parto devido a condições desfavoráveis 

de posição corporal da mãe e do recém nascido e ao comportamento afetivo 

(CARVALHAES; CORRÊA, 2003), pois as respostas endócrinas da mãe podem ser 

retardadas como consequência da anestesia, necessária para o procedimento operatório. 

Com relação a situação conjugal, estudo comparando características de mães que 

deixaram de amamentar precocemente com mães que amamentaram por tempo prolongado 

mostrou que houve diferença estatisticamente significativa entre os dois grupos (p= 0,0078), 

um maior percentual de mulheres solteiras no grupo de desmame precoce (83,3%) e um maior 

percentual de mulheres casadas (56%) no grupo de aleitamento materno prolongado 
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(CARRASCOZA et al., 2005). A influência da presença de um companheiro no aleitamento 

materno também foi observada em estudo realizado em Campina Grande (PB) onde houve 

maior prevalência do aleitamento materno aos seis meses quando a mulher vivia com um 

companheiro (BARROS et al., 2009).  Outro estudo mostrou que a não participação do pai do 

bebê aumentou o risco (RP= 3,52) de interrupção do aleitamento materno no primeiro mês de 

vida da criança, mostrando a importância do apoio, compreensão e suporte do companheiro 

para o aleitamento materno (SILVA et al., 2012). 

Venâncio et al., (2002) verificaram que além da primiparidade, ter trabalho informal 

ou estar desempregada foram características de maior probabilidade de interrupção precoce do 

aleitamento materno antes dos 12 meses, porém a idade e a escolaridade da mãe não foram 

fatores estatisticamente significativos.No entanto, nem todos os estudos confirmam a 

influência de alguns destes fatores: Viera et al., (2004) observaram maior prevalência de 

aleitamento materno em mulheres que não trabalhavam fora. Além disso, estes autores 

também não encontraram associação estatisticamente significativa entre a escolaridade e a 

idade da mãe, embora mães que tinham somente o ensino básico fundamental tenderiam a 

amamentar por mais tempo do que as mães com maior escolaridade. 

 Dentre outros determinantes que podem influenciar o aleitamento materno, e 

com isso acarretar problemas na saúde infantil, estão o uso de bicos e chupetas, que é uma 

prática bastante comum em vários países (LAMONIER, 2003; HERNANDEZ; KÖHLER, 

2011), o baixo peso ao nascer, dificuldades para o inicio do aleitamento materno e introdução 

precoce de outros alimentos (VIERA et al., 2004; CALDEIRA, et al., 2000).  

Na Segunda Pesquisa de Prevalência do Aleitamento Materno observou-se que o uso 

de mamadeiras em crianças amamentadas e com idade inferior a 12 meses era de 58,%, e o de 

chupetas 42,6% (BRASIL, 2009). Em estudo em maternidades do Sistema Único de Saúde 

crianças que usavam chupeta tiveram 2 vezes mais chances de interrupção do aleitamento 

materno antes dos 6 meses de idade (CUNHA et al., 2005).  França et al., (2008) verificaram 

que aos 7 dias de vida 21,3% dos bebês já usavam mamadeira e que aos 30 dias de vida este 

percentual era de 46,9%.  

A interrupção precoce do aleitamento materno devido ao uso de chupeta ou 

mamadeiras ocorre pela confusão de bicos que estes objetos causam, pois o processo de 

sucção do leite materno direto da mama é diferente da sucção dos bicos artificiais. No estudo 

de Soares et al., (2003) de 237 crianças 61,1% usavam chupeta no primeiro mês de vida, 

sendo que a maioria (34, 2%) já fazia uso desde a primeira semana de vida. Estes autores 
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ainda constataram que o desmame precoce entre o segundo e o sexto mês de vida da criança 

foi de 22,4% para aquelas que não usavam chupeta e de 50,8% para as que usavam (p<0,001), 

o que confirma o efeito do uso de bicos e chupetas como determinantes para a duração do 

aleitamento materno, sendo este efeito significativamente associado mesmo quando 

controlado por potenciais confundidores (SANTOS NETO et al., 2008).  

A introdução precoce de água, chás, sucos, outros leites e alimentos complementares 

também é outro fator que influencia na duração do aleitamento materno, na PNDS de 2006, 

41,7% dos lactentes entre o quarto e o quinto mês de vida já consumiam leites não maternos e 

31,6%, consumiam mingau e 22% já consumiam comida de sal (BRASIL, 2008). 

Devido a gama de fatores que podem influenciar a prática do aleitamento materno, é 

importante ressaltar o papel dos serviços de saúde na melhora dos padrões de aleitamento 

materno. O apoio dos serviços de saúde com base nas políticas públicas pró-aleitamento 

materno vigentes nas últimas décadas tem contribuído para aumentar a incidência e duração 

do aleitamento materno (ALVES et al., 2013; OLIVEIRA, 2005). 

Em estudo para avaliar o impacto das unidades básicas de saúde sobre o aleitamento 

materno, foi observado que mães que receberam apoio para amamentar da maternidade, 

tinham uma prevalência maior de aleitamento materno exclusivo quando comparadas as mães 

que não receberam apoio da maternidade onde o parto foi realizado (OLIVEIRA; 

CAMACHO, 2002). Equipes de Saúde da Família que passam por treinamento com base na 

IUBAAM, tem se mostrado fonte de apoio e orientação para mães com dificuldades na 

amamentação (CALDEIRA et al., 2008).  

Além disso, crianças nascidas em hospital que não adotam a Iniciativa Hospital Amigo 

da Criança (IHAC), tem mais risco de suas mães não terem recebido incentivo para o 

aleitamento materno e também maior risco de não serem amamentadas na primeira hora 

(SILVA et al., 2008), ilustrando a importância do apoio das unidades de saúde para o 

aleitamento materno. 

Enfim, diversos fatores individuais podem ser elencados para explicar a variação da 

prevalência e duração do aleitamento materno, além de fatores sociais, que serão apresentados 

no próximo tópico. 
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2 APOIO SOCIAL E DETERMINANTES SOCIAIS DA SAÚDE 

 

 

O apoio social é um outro aspecto que pode ser importante para o sucesso do 

aleitamento materno, por contribuir para que as mães tenham coragem, aceitação, tempo 

adequado e conhecimento sobre amamentação sendo este apoio imprescindível tanto para 

mães primíparas, quanto para mães experientes (WHO, 2003b). Além disso, este apoio deve 

ser multilateral envolvendo a sociedade, a rede social, familiares e para a mulher que 

amamenta (LAVENDER, 2006).  

Os determinantes sociais podem ser definidos como fatores sociais, econômicos, 

culturais, étnicos/raciais, psicológicos e comportamentais que influenciam a ocorrência de 

problemas de saúde e seus fatores de risco na população (CNDSS, 2006; BUSS; 

PELLEGRINI, 2007). Existem alguns níveis em que os determinantes sócias da saúde podem 

atuar: no primeiro nível se encontram os fatores individuais e de estilo de vida; no segundo 

nível encontram-se as comunidades e suas redes de relações, ou seja, os laços de coesão social 

e as relações de solidariedade e confiança entre pessoas e grupos, ou seja, as rede de apoio 

social que são fundamentais para a promoção e proteção da saúde individual e coletiva; no 

terceiro nível se refere à atuação das políticas sobre as condições materiais e psicossociais nas 

quais as pessoas vivem e trabalham, e no quarto nível à atuação ao nível dos 

macrodeterminantes, ou seja, economia em geral, condições culturais e ambientais. 

(WHITEHEAD et al., 2001). 

No modelo de determinantes sociais da saúde proposto por WHITEHEAD et al( 

2001), o apoio social pode ser incluído no nível das comunidades e suas redes de relações, 

sendo importante tanto no nível individual como no nível social, a coesão social transmitida 

na forma de apoio social contribuí para que as pessoas e a saúde destas sejam valorizadas 

(STANSFELD, 2006). 
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2.1 Apoio Social  

 

 

2.1.1 Definições 

 

 

O apoio social pode ser definido como “sistema de apoio formado por relações 

formais e informais através do qual um indivíduo recebe apoio emocional, cognitivo e 

material, para enfrentar situações geradoras de estresse” (CAPLAN 1974).  Ou ainda, como 

informação que conduz o sujeito a acreditar que ele é amado, apreciado e que tem valor e que 

as pessoas se preocupam com ele; informação que conduza o sujeito a crer que pertence a 

uma rede de comunicação e de obrigações mútuas (COBB, 1976 apud RIBEIRO, 1999).  

A literatura aponta duas concepções de apoio social, o apoio social percebido e o 

recebido (SCHETTER; BROOKS, 2009). O apoio recebido se refere a troca e interações 

sociais que realmente aconteceram, ou seja, ações especificas de cuidado, assistência e 

orientação (SCHETTER; BROOKS, 2009). Já o apoio percebido pode ser influenciado direta 

e indiretamente pelas expectativas do individuo, ou seja, qual seria a reação das pessoas a sua 

volta se ele precisasse de assistência (RAPAPORT; PICCININI, 2006), portanto,  indivíduos 

com alto apoio social percebido acreditam na disponibilidade de pessoas de sua rede social 

para ajudá-las quando houver necessidade (SCHETTER; BROOKS, 2009). O apoio percebido 

ressalta a importância de aspectos cognitivos e interpessoais e, além disso, refere-se a funções 

desempenhadas por grupos ou pessoas importantes como familiares, amigos ou vizinhos em 

determinadas situações da vida (MARTINS, 2005).  Estes grupos de pessoas com as quais o 

indivíduo tem contato ou vínculo social foram definidos por Bowling (1997) como rede social 

(social network). Esta rede social composta por relações mais formais ou mais próximas 

(SEEMAN, 1996) é a estrutura que fornece o apoio social. Por sua vez, este apoio refere-se a 

dimensão funcional ou qualitativa da rede social (BERKMAN; GLASS, 2000).  

O apoio social pode ser desmembrado em cinco dimensões funcionais: instrumental 

(material), afetiva, emocional, interação social positiva e informação (SHERBOURNE; 

STEWART, 1991).   

A dimensão de apoio instrumental ou material está relacionada a ajuda prática e 

financeira, como empréstimo de dinheiro ou utensílios em caso de necessidade 

(STANSFELD, 2006; VAN OOSTROM et al., 1995; SCHWARTZ et al., 2011). Já as 
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expressões de amor e afeto, que faz com que a pessoa apoiada se sinta respeitada e admirada 

fazem parte da dimensão afetiva do apoio social (VAN OOSTROM et al., 1995). 

Por sua vez o apoio emocional envolve ações como ouvir  e entender, além disso, é 

aquele que oferece suporte para a auto-estima e incentiva a auto-avaliação positiva 

(STANSFELD, 2006), envolvendo carinho, amor e empatia (SCHETTER; BROOKS, 2009; 

SHERBOURNE; STEWART, 1991). A dimensão interação social positiva é referente a 

disponibilidade de pessoas com quem ter atividades de lazer ou recreativas, ou seja, ter com 

quem se divertir e relaxar (SHERBOURNE; STEWART, 1991; SCHWARTZ et al., 2011) e a 

dimensão funcional de informação refe-se a orientação, aconselhamentos, sugestões, feedback 

ou informação que podem ajudar a resolução de problemas (STANSFELD, 2006; 

SHERBOURNE; STEWART, 1991; SCHWARTZ et al., 2011). 

Os estudos epidemiológicos da temática apoio social e saúde começaram a surgir por 

volta de 1970, autores como Caplan (1974), Cassel (1974, 1976) e Sidney Cobb (1976) foram 

pioneiros no estudo do apoio social, que inicialmente foi associado aos efeitos do estresse 

psicossocial (BARRÓN, 2001; KESSLER et al., 1985). Desde então, o apoio social tem sido 

relacionado a vários efeitos positivos tanto na saúde física, quanto na saúde mental, além de 

evidências do seu efeito sobre a mortalidade e comportamentos de auto-cuidado 

(STANSFELD, 2006; ANDRADE et al 2005). 

 

 

2.1.2 Influência do Apoio Social na Saúde 

 

 

O apoio social pode influenciar a saúde através de dois mecanismos: o efeito direto do 

apoio social sobre a saúde e o efeito tamponador (STANSFELD, 1998). O primeiro 

mecanismo postula que os efeitos positivos do apoio social, ou a até mesmo, o baixo apoio 

teria efeito direto sobre comportamentos relacionados à saúde, como o encorajamento de 

hábitos saudáveis: como a diminuição da ingestão de gorduras, prática de exercícios físicos e 

até mesmo deixar de fumar. O segundo mecanismo seria o efeito tamponador (“buffering 

effects”) que o apoio social exerceria sobre estressores agudos e crônicos que poderiam afetar 

a saúde (STANSFELD, 2006). Estes estressores podem ser uma doença grave, ferimento, ou 

cirurgia, grande dificuldade financeira, assalto, acidente ou algo similar (STANSFELD, 

1998). 
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A hipótese desse efeito tamponador do apoio social é de que algumas doenças 

poderiam se desenvolver após um evento estressor agudo na vida, e o apoio social agiria 

como um fator de proteção moderando este efeito, levando o indivíduo a gerenciar este 

estressor ou até mesmo evitá-lo. Além disso, a ajuda prática e o consolo emocional moderaria 

o impacto do estressor e ajudaria o indivíduo a lidar com as suas consequências 

(STANSFELD, 2006). 

Os estressores podem afetar o sistema corporal, através de estímulos hormonais, 

especificamente estimulando a secreção de hormônios da medula adrenal, como a adrenalina e 

a noradrenalina, que são secretados a fim de preparar o sistema metabólico corporal para a 

ação, com aumento dos níveis de lipídeos e glicose. O prejuízo para a saúde está em ter estes 

efeitos adaptativos de maneira excessiva e prolongada, podendo levar ao desenvolvimento de 

doenças (STANSFELD, 2006). 

A presença do estressor também estimula o eixo hipotálamo-pituitária-adrenal, o que 

aumenta a secreção de cortisol (hormônio secretado em situação de estresse) condição 

frequentemente encontrada na doença depressiva grave, que além de causar diminuição da 

função imunológica, aumenta a suscetibilidade às infecções (STANSFELD, 2006). Estudos 

tem verificado que o apoio social diminuiu os níveis de cortisol em indivíduos que passaram 

por situação de estresse (DITZEN et al., 2008;  KIRSHBAUM et al., 1995). 

A ação do apoio social como modulador da reatividade ao estresse pode ocorrer da 

seguinte maneira: primeiro, o apoio social pode alterar a avaliação ou a percepção de 

condições potencialmente ameaçadoras de tal forma que não sejam mais percebidas como 

estressantes. Com isso, o sentimento de apoio e cuidado pode levar um indivíduo a ser menos 

propenso a avaliar determinadas condições como ameaçadoras, evitando o aparecimento da 

reatividade fisiológica ao estresse. O segundo ponto é que na medida em que o apoio social 

regula a reatividade relacionada à ameaça, pode diminuir a atividade em estruturas límbicas 

que normalmente estão envolvidas na resposta a experiências negativas ou ameaçadoras, 

como a amígdala, ínsula ou córtex cingulado anterior (COHEN; WILLS, 1985), com isso 

diminuindo a resposta fisiológica ao estresse que poderia desencadear algum problema físico 

ou psicológico.  

Muitos estudos tem relacionado o apoio social com desfechos na saúde física e mental 

e também com a mortalidade (GONÇALVES et al., 2011; DE RODA;MORENO, 2001; 

BERKMAN et al., 2003; BRUMMETT, et al., 1998; KROENKE, et al., 2006). 
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Andrade et al (2005) verificaram que  mulheres  com escores mais altos nas várias 

dimensões de apoio social relataram, de modo linear e consistente, freqüência mais elevada de 

auto-exame das mamas, este fato contribui com a hipótese sobre a relação positiva do apoio 

social para a prática regular de auto-cuidados de saúde. Considerando as cinco dimensões do 

apoio social, a chance de relatar prática mais freqüente de auto-exame das mamas foi 

aproximadamente 50% maior entre mulheres no tercil intermediário, e cerca de duas vezes 

mais elevada entre aquelas situadas no tercil superior, comparadas às participantes no tercil 

inferior dos escores de apoio social.  

No estudo de Oliveira et al., (2011) o maior apoio social previu a participação em 

atividades físicas de lazer, além disso,  os autores viram que indivíduos localizados  no tercil 

mais alto da dimensão de interação social positiva tiveram 79% mais chances de se 

envolverem em atividades em grupo, assim como, os indivíduos com maior apoio social 

afetivo foram 2,5 vezes mais propensos a prática de atividade física de lazer, quando 

comparados aos indivíduos com o nível mais baixo de apoio social.  

Além disso, segundo estudo de Kawachi et al (1996) homens socialmente isolados 

tiveram  menos probabilidade de terem sido submetidos a uma verificação de pressão arterial, 

de colesterol sérico, ou um exame físico para fins de rastreio, o que confirma a importância 

das relações sociais para comportamentos de auto-cuidado. Neste mesmo estudo homens com 

menos laços sociais, ou seja, solteiros, com menos de seis amigos ou parentes e que não eram 

membros de nenhum grupo comunitário ou igreja tiveram o risco aumentado de mortalidade 

por doença cardiovascular (RR= 1,90; IC 95% 1,07-3,37), mortes por acidente, suicídios 

(RR= 2,22; IC 95%  0,76-6,47) e também tiveram risco aumentado da incidência de infarto 

(RR= 2,27;  IC 95% 1,12-4,35). Com relação a mortalidade geral indivíduos isolados 

socialmente tiveram 1,5 vezes mais risco de mortalidade quando comparados aos indivíduos 

com maior conexão social. Com relação a saúde mental, alguns estudos observaram que o 

apoio social melhorou ou diminuiu os sintomas depressivos pós infarto do miocárdio 

(FRASURE-SMITH et al., 2000; BERKMAN et al., 2003; BRUMMETT, et al., 1998). Além 

disso, pessoas com baixo apoio social apresentam maior prevalência de transtornos mentais 

comuns (COSTA; LUDEMIR, 2005), mostrando que o isolamento social pode ser prejudicial 

à saúde mental. 

Esta ligação das relações sociais com a mortalidade, já havia sido observada por 

Berkman e Syme, (1979), estes autores verificaram uma forte e consistente associação inversa 

dos laços sociais com a taxa geral de mortalidade, indicando que o apoio social tem grande 
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importância neste aspecto. No estudo Alameda County os autores, verificaram que pessoas 

com baixos escores de relações sociais tiveram 3 vezes maior risco de mortalidade, quando 

comparadas as pessoas com maiores escores de relações sociais.  

Em estudo para verificar associações entre apoio social, status socioeconômico e 

mortalidade Stringhini et al., (2012), observaram que em relação aos homens ser solteiro e ter 

baixa pontuação na rede social esteve associado ao maior risco para todas as causas de 

mortalidade. Embora não seja possível estabelecer causalidade entre as relações sociais e a 

mortalidade, pessoas com laços sociais mais fortes vivem por mais tempo se comparadas às 

pessoas com laços sociais mais pobres (HOLT-LUNSTAD et al., 2010). 

Recentemente pesquisas tem reconhecido que as relações íntimas podem ter efeito não 

só positivo como também negativo sobre a saúde. Experiências negativas de apoio social 

incluem dois componentes: a falta de “adequação” do apoio, ou seja, a percepção do 

individuo de que ele poderia ter mais apoio emocional ou material, por exemplo, do que lhe 

foi oferecido; e o componente “interação negativa” que incluem interações estressantes, ou 

hostis como incompreensão, depreciação e rejeição (STANSFELD, et al., 1998; CROEZEN 

et al.,  2010). Ou ainda como foi caracterizado por Kelsey et al., (1996) em estudo sobre 

apoio social e mudança dietética, o apoio social negativo seria não ter ajuda e/ou ter os 

esforços de mudança dietética sabotados por outros. 

Além disso, relações de apoio ou pressão social podem facilitar tanto comportamentos 

favoráveis a saúde, como comportamentos prejudiciais a saúde, como tabagismo, alcoolismo 

ou inatividade física (UCHINO, 2006), como observado em estudo que explorou a associação 

entre experiências positivas e negativas de apoio social e indicadores de saúde e estilo de 

vida. Os autores verificaram que, altos níveis de experiências negativas de apoio social foram 

adicionalmente associadas com a incidência do consumo excessivo de álcool, (OR= 1,42; IC 

95% 1,10-1,84), inatividade física  (OR= 1,28; IC 95%  1,03-1,58)  e auto-percepção da saúde 

como debilitada  (OR= 1,36; IC 95%  1,01-1,82) (CROEZEN et al , 2012).  

Em relação ao aleitamento materno Marques et al., (2010), em revisão bibliográfica 

que objetivava compreender a influência da rede social próxima a nutriz, verificaram que a 

rede social da nutriz funcionou tanto como rede de apoio, como rede geradora de conflitos, 

que podem influenciar a atitude das mulheres frente a lactação. 
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2.1.3 Apoio Social e Alimentação 

 

 

O apoio social tem demonstrado influenciar comportamentos de saúde em geral, 

dentre eles os comportamentos alimentares, assim como foi observado por Kelsey et al., 

(1996), onde o apoio de amigos foi significativamente relacionado a mudanças dietéticas em 

mulheres com hipercolesterolemia, que passaram por um programa de intervenção dietética. 

Estes autores afirmam que pessoas que tentam fazer mudanças dietéticas, devem ser 

encorajadas a reconhecer e aproveitar o apoio social oferecido. 

Sorensen et al., (2007) ao estudar a influência do contexto social sobre a mudança no 

consumo de frutas e vegetais observaram que a presença de fortes laços sociais e as normas 

sociais que apoiam o consumo destes alimentos foram fundamentais para o processo de 

mudança de comportamento, indicando a necessidade de intervenções que visam diretamente 

a construir tais apoios. 

Anderson et al., (2007) Verificaram que a percepção do apoio social dos familiares, 

esteve associado a comportamentos mais saudáveis em relação a nutrição,  como níveis mais 

baixos de compra e ingestão de alimentos ricos em gordura e maiores níveis de compra e 

ingestão de alimentos ricos em fibra, frutas e vegetais.  

Em estudo para avaliar se fatores psicológicos e sociais poderiam prever a mudança na 

ingestão de frutas, legumes e verduras, o apoio social demonstrou ser um preditor do aumento 

da ingestão de frutas e vegetais ao longo de 12 meses, independente de variáveis 

sociodemográficas, além disso, os autores observaram que o apoio social de amigos e colegas 

de trabalho foi mais forte para estas escolhas alimentares do que o apoio familiar (STEPTOE 

et al., 2004). 

Assim como, o apoio social pode refletir melhores escolhas alimentares, pode também 

ter reflexos sobre o estado nutricional. Como observado por Backes et al., (2011), em estudo 

sobre aspectos psicossociais e excesso de peso referido em um município do Rio Grande do 

Sul, onde o excesso de peso esteve associado com o baixo apoio social. Silva & Harpham 

(2007), verificaram que crianças cujas mães recebiam apoio de um ou mais indivíduos tinham 

z-escores mais altos de altura para a idade e peso para a idade. Estes autores dizem que as 

conexões sociais podem contribuir para que as mães tenham mais conhecimento, permitindo 

que saibam onde obter alimentos de fontes tradicionais mais baratos, pensar de forma 

diferente devido a ter suas atitudes influenciadas, o que contribuiria para terem 
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comportamentos favoráveis ao bom estado nutricional, como por exemplo, práticas de higiene 

e amamentar por mais tempo. O que é de fundamental importância, visto que o leite materno é 

o alimento adequado para os primeiros meses de vida da criança em aspectos nutritivos, 

psicológicos, imunológicos e, além disso, é fundamental para o vínculo entre mãe e filho 

(BOSI; MACHADO, 2012). 

Em suma, o apoio social, com seu efeito direto sobre comportamentos de saúde ou 

através da modulação da reatividade ao estresse, pode agir como mediador de mudanças 

comportamentais, como melhora do auto-cuidado e melhores escolhas alimentares. 

 

 

2.1.4  Apoio Social e Aleitamento Materno 

 

 

A rede de apoio social da mulher pode ter influência sobre as decisões em relação 

alimentação infantil, assim como observado por Humphreys at al, (1998) que a intenção de 

amamentar por gestantes foi positivamente associada com ter contatos sociais que apoiavam o 

aleitamento materno, além disso, com o fato de terem ouvido sobre os benefícios do 

aleitamento materno por membros da família, pai do bebê e por consultores em lactação, ou 

seja, o apoio social é importante já na gestação podendo refletir no desenvolvimento infantil e 

na experiência da maternidade (RAPOPORT; PICCINI, 2006).  

Um motivo pelo qual o apoio social do pai pode influenciar na duração do aleitamento 

materno é o fato de que ao assumir tarefas de cuidado com o bebê, ele ajuda a mulher a 

equilibrar o tempo em cuidados com a criança e facilita a realização do aleitamento materno 

(BARONA, et al., 2009). 

Em estudo qualitativo com mulheres amamentando, Müller e Silva (2009) observaram 

que as mães consideraram o apoio recebido pelo marido como importante suporte para a 

amamentação, e ainda, que o apoio oferecido por outras mulheres da família demonstrou ser 

um elemento decisivo nas transformações do período pós-parto, favorecendo a adaptação para 

o exercício da maternidade, através da oportunidade de experimentar e desenvolver 

autoconfiança para viver a experiência de maneira mais prazerosa e com isso contribuindo 

para o aleitamento materno. 

 A importância da autoconfiança desenvolvida com o apoio de outros para a prática do 

aleitamento materno pode ser percebida por Reeves, et al (2006), onde 43,6% das nutrizes 
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concordaram plenamente que enfermeiros e o pai do bebê as encorajaram a amamentar; 34% 

que suas mães as encorajaram e 36% que foram encorajadas pelo grupo de apoio pelo qual 

foram atendidas. No entanto, o apoio do pai tem mais influência para mulheres com maior 

nível sociocultural, assim como o apoio emocional. Já para mulheres com nível sociocultural 

mais baixo a decisão e a duração do aleitamento materno foram mais influenciadas por outras 

mulheres da família, ou por amigas que já haviam amamentado. Morgado et al (2013) em 

estudo sobre práticas alimentares no quarto ano de vida verificaram que mães com alto apoio 

social e com maior número de parentes com quem podem contar tinham maiores chances de 

amamentar exclusivamente em relação ao grupo que estava utilizando fórmulas infantis.  

Um estudo no sul da Irlanda sobre apoio social e confiança nas práticas de cuidados 

infantis, revelou que maridos e parceiros e avós maternas foram as fontes mais frequentes de 

apoio social, e com relação as dimensões funcionais de apoio social os profissionais de saúde 

e suas próprias mães foram os mais citados como provedores de apoio de informação (77%) e 

no caso das dimensões de apoio material (84%) e emocional (85%)  o marido/parceiro foi a 

pessoa citada como maior provedor destes dois  tipos de apoio (WARREN, 2005). Já um 

estudo com mães da Coréia do Sul que investigou somente a dimensão emocional do apoio 

social, demonstrou que estas recebiam mais apoio emocional em relação as suas escolhas para 

a alimentação de seus filhos de suas próprias mães e de suas sogras e maridos , 

respectivamente, no entanto, nesta população o apoio dos profissionais de saúde foi 

mencionado com menor frequência como uma fonte deste tipo de apoio (KIM; KOVACHT, 

2001). 

Em revisão de literatura sobre apoio social e aleitamento materno para mães 

adolescentes Grassley (2010) identificou cinco dimensões de apoio social como importantes 

para o aleitamento materno destas mães adolescentes o apoio social de informação, o material, 

o emocional e o de estima que são dimensões de apoio identificadas por House (1981) e a 

rede social que também foi considerada como uma dimensão de apoio social. Um estudo 

realizado na Pensylvania (EUA) cujo objetivo foi comparar o apoio social entre mulheres que 

pretendiam amamentar e aquelas que não pretendiam, observou que o apoio social material e 

emocional não foi significativamente diferente entre mulheres que pretendiam amamentar ou 

utilizar fórmulas infantis, porém o apoio social na dimensão de informação foi mais alto entre 

mulheres que pretendiam amamentar (MATICH; SIMS, 1992).  

Vieira (2012) em estudo para investigar a relação entre o apoio social materno e o 

desenvolvimento infantil de crianças nascidas a termo e pré-termo, verificaram que crianças, 
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cujas mães perceberam mais apoio na forma de interação social positiva/afetiva, menos tempo 

a criança permaneceu internada e foi amamentada por mais tempo. Outro estudo sobre 

crenças maternas no cuidado de crianças no estado de Santa Catarina, apesar de não abordar o 

aleitamento materno, verificou que a dimensão interação social positiva/afetiva foi a forma de 

apoio social mais recebida tanto para mães que residiam na capital, quanto para aquelas que 

residiam no interior (SACHETTI, 2007), mostrando a importância desta dimensão para as 

mães independente do contexto cultural. No entanto, nem toda rede de apoio social é benéfica 

para o aleitamento materno, assim como observado no estudo de Marques et al., (2010) que 

ao analisar a fala de lactantes  perceberam fragilidade nos vínculos com a rede de apoio social 

e até mesmo a falta de apoio. 

 De acordo com uma metassíntese que objetivou examinar as percepções e 

experiências de mulheres sobre o apoio de profissionais de saúde ou pessoas pagas ou 

voluntárias ao aleitamento materno, observou que as mulheres que amamentam se sentem 

apoiadas quando os componentes de sua rede de apoio social tem abordagens equilibradas, ou 

seja, sendo positivos em relação ao aleitamento materno, mas ao mesmo tempo realistas, não 

idealizando excessivamente o aleitamento materno, mas encorajando sua prática, sendo pró-

ativos, focando nos benefícios do aleitamento materno, mas sem pressionar a mulher que 

amamenta (SCHMIED, 2011).A literatura mostra que a temática apoio social e aleitamento 

materno é estudada de diversas formas em estudos qualitativos, quantitativos ou semi-

quantitativos. Baranowiski (1983), utilizou uma única pergunta para avaliar o apoio social 

entre mulheres atendidas no serviço obstétrico de uma universidade do Texas (EUA), o autor 

estava interessado em conhecer quais eram as pessoas da rede social da nutriz mais referidas 

pelas mães como apoiadoras do aleitamento materno e o quanto estas apoiavam o aleitamento 

materno, os autores verificaram que para as mulheres anglo americanas o parceiro era a 

pessoa que mais apoiava e entre as mulheres afro americanas os melhores amigos.  

Ainda que não abordando o aleitamento materno especificamente o estudo de Warren 

(2005), já citado anteriormente, utilizou uma escala tipo likert que mensurava quatro 

elementos funcionais do apoio social, são eles informação, emocional, instrumental e estima, 

além disso nesta escala havia perguntas especifícas sobre o recebimento de informações dos 

profissionais da saúde em relação a alimentação do bêbe, sobre a ajuda do parceiro nos 

cuidados com a criança, etc. Na Espanha um estudo investigou as percepções das mulheres e a 

experiência pessoal sobre a influência do apoio social formal e informal nas decisões para o 

aleitamento materno através de uma combinação de métodos como o grupo focal e entrevista, 
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as participantes do estudo foram recrutadas de centros de cuidados primários localizados em 

diferentes áreas socioeconômicas de Valência na Espanha (BARONA-VILAR, 2010). Ainda 

na abordagem qualitativa Muller & Silva, (2009), utilizaram a técnica do discurso coletivo, no 

qual as pesquisadoras processaram as respostas dadas pelas participantes do estudo a seguinte 

questão norteadora: “Conte me como tem sido amamentar o seu bêbe desde que ele nasceu até 

hoje”.  

Autores como Morgado et al., (2013) em estudo sobre práticas alimentares no quarto 

mês de vida em população atendida em Unidades Básicas de Saúde do Rio de Janeiro e 

Vieira, (2012) utilizaram a escala de apoio social do Estudo Pró-Saúde que foi adaptada da 

escala do Medical Outcomes Study (MOS) para a população brasileira por Griep, et al (2005), 

que é  uma escala atemporal do tipo likert que mede o apoio social percebido e as cinco 

dimensões funcionais: material, informação, afetiva, interação social positiva e emocional. 

Além disso, esta escala passou por estudo de confiabilidade teste e reteste e estrutura de 

concordância dos itens em população de gestantes de uma maternidade do Rio de Janeiro, 

onde ficou evidenciada uma alta confiabilidade da escala quando aplicada em gestantes de 

baixa escolaridade por meio de entrevista (SILVA; COUTINHO, 2005) e de acordo com uma 

revisão de literatura que avaliou o modo como o apoio social é abordado em estudos 

brasileiros em um período de vinte anos, verificou-se que a escala do Estudo Pró- Saúde é a 

mais utilizada em estudos brasileiros (GONÇALVES et al., 2011). 

Outro aspecto importante para o sucesso do aleitamento materno é o hormonal, uma 

vez que a ocitocina é um hormônio responsável pela ejeção do leite materno e por diminuir a 

ansiedade, promovendo maior calma e sentimento de confiança, o que é fundamental, pois 

situações de estresse e ansiedade podem inibir a ação da ocitocina e com isso prejudicar o 

aleitamento materno (MOLINA, 2014; CAMPOS, 2010). 

 Em estudo para verificar a ação da ocitocina e do apoio social sobre o estresse 

Heinrichs, et al (2003) observaram que o efeito tampão do apoio social sobre o estresse 

parece ser aumentado com a ação da ocitocina. Indivíduos que tinham apoio social e 

receberam ocitocina intranasal mantiveram a calma e tiveram menos ansiedade em situações 

de estresse em comparação com indivíduos que não tinham apoio social e que não receberam 

a ocitocina. Os resultados do estudo citado sugerem uma interação entre fatores  biológicos e 

o sociais que poderiam melhorar a prática do aleitamento materno. 
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3 O ESTUDO PRÓ SAÚDE E A ESCALA DE APOIO SOCIAL 

 

 

O estudo Pró-Saúde é um estudo longitudinal que tem como objetivo a investigação do 

papel de marcadores de posição social, como condições socioeconômicas e de outras 

dimensões da vida social, como eventos de vida, mobilidade geográfica e social, experiência 

de discriminação, estresse no trabalho, padrões de rede e apoio social em diversos aspectos da 

qualidade de vida e morbidades como obesidade, hipertensão, acidentes, transtornos mentais 

comuns e também de comportamentos relacionados à saúde como tabagismo, utilização de 

procedimentos e serviços de saúde (FAERSTEIN et al., 2005). 

A população de estudo do Pró-Saúde é composta por funcionários técnicos 

administrativo de uma universidade pública do estado do Rio de Janeiro. A primeira fase do 

estudo ocorreu em 1999, com a participação de 4030 funcionários (FAERSTEIN et al., 2005) 

e no primeiro trimestre de 2014 concluiu a sua quarta fase. 

Investigar associações entre construtos psicossociais e desfechos em saúde são um dos 

interesses temáticos centrais do Pró-Saúde, por isso no questionário da fase 1 (1999) foram 

incluídas as medidas de rede e apoio social (FAERSTEIN et al., 2005). A partir daí 

pesquisadores já utilizaram este construto relacionado a desfechos na população do estudo 

Pró-Saúde. Andrade et al., (2005) estudaram a associação entre níveis de apoio social, em 

cinco diferentes dimensões e a frequência de auto-exame das mamas, e seus resultados 

sugeriram que as dimensões do apoio social podem contribuir com a prática regular de auto-

cuidado em saúde e Oliveira et al., (2011) investigaram como quatro dimensões do apoio 

social afetam o engajamento, a manutenção, o tipo e o tempo gasto por adultos em atividades 

físicas de laser, estes pesquisadores concluíram que as dimensões do apoio social 

influenciaram o tipo ou o tempo gasto em atividades físicas de laser. 

Enfim, o apoio social e suas dimensões tem se mostrado um fator importante na 

duração do aleitamento materno e o uso de uma escala  para aferir este apoio pode ser 

importante para estimar a associação entre cada dimensão e a duração do aleitamento 

materno. 
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4 JUSTIFICATIVA 

 

 

Visto que o aleitamento materno é de fundamental importância para o 

desenvolvimento infantil, protegendo as crianças de diversas doenças, e que está sujeito a 

várias influências sociais, econômicas e culturais, torna-se necessário o estudo dos 

determinantes que influenciam a duração do aleitamento materno.  

O apoio social é de vital importância ao desenvolvimento humano, principalmente em 

situações de transição e mudanças, que exigem adaptação como é o caso do aleitamento 

materno. Mulheres que recebem apoio do companheiro, familiares e amigos podem sentir-se 

mais seguras e com mais disponibilidade para amamentar, aumentando assim a possibilidade 

de sucesso do aleitamento materno. E apesar da diferença temporal entre a aferição do apoio 

social percebido e o aleitamento materno que existirá no presente estudo, se justifica a 

utilização destes dados pois, o apoio social percebido é estável, visto que tem relação com 

características individuais.  

A hipótese é de que mulheres com alto apoio social percebido poderiam ter maior 

prevalência de aleitamento materno. 
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5 OBJETIVO 

 

 

Estimar a associação entre o apoio social e suas dimensões com a  prevalência  do 

aleitamento materno em distintos pontos de corte: seis, nove, doze e vinte quatro meses de 

vida. 
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6 METODOLOGIA 

 

 

6.1 Desenho do estudo 

 

 

Trata-se de estudo seccional epidemiológico realizado a partir da população do Estudo 

Pró-Saúde, que é um estudo longitudinal com uma população de funcionários técnico-

administrativos (n=4030) de uma universidade do Rio de Janeiro cuja primeira fase ocorreu 

em 1999. O objetivo original do Estudo Pró-Saúde é  estudar os determinantes sociais e suas 

influências em questões como qualidade de vida, morbidade, padrões dietéticos, atividade 

física, tabagismo e utilização de serviços de saúde e medicamentos (FAERSTEIN et al., 

2005). 

 

 

6.2 População do estudo 

 

 

A população do estudo foi composta por uma subpopulação de mulheres do Estudo 

Pró-Saúde, cujos dados foram coletados na fase I do estudo em 1999.  

Os participantes do estudo Pró-Saúde responderam um questionário multidimensional 

de autopreenchimento, cuja aplicação ocorreu no local de trabalho por uma equipe treinada. 

Houve estudo de confiabilidade e o questionário utilizado passou por teste e reteste em uma 

amostra (n= 192) de funcionários da mesma universidade que não pertenciam ao quadro 

efetivo (FAERSTEIN et al , 1999). 

As perguntas para avaliar o apoio social percebido compreendem 19 itens, que 

avaliam cinco dimensões de apoio social: material (4 perguntas – provisão de recursos 

práticos e ajuda material); afetivo (3 perguntas – demonstrações físicas de amor e afeto); 

emocional (4 perguntas – expressões de afeto positivo, compreensão e sentimentos de 

confiança); interação social positiva (4 perguntas – disponibilidade de pessoas para se 

divertirem ou relaxarem) e informação (4 perguntas – disponibilidade de pessoas para a 

obtenção de conselhos ou orientações). E para estas perguntas havia cinco opções de 

respostas: 1 (“nunca”); 2 (“raramente”); 3 (“às vezes”); 4 (“quase sempre”) e 5 (“sempre”).  
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Estes itens pertencem a escala de apoio social originalmente criada para o Medical Outcomes 

Study, estudo com portadores de doenças crônicas das cidades de Boston, Chicago e Los 

Angeles nos Estados Unidos (SHERBOURNE & STEWART, 1991), no Brasil passou por 

estudos de confiabilidade teste-reteste   por Griep et al (2003; 2005). 

O cálculo dos escores das dimensões de apoio social é a razão da pontuação alcançada 

pelo participante e o número máximo de pontos que poderiam ser alcançados naquela 

dimensão, multiplicados por 100.   

 

 

escores = Soma dos pontos obtidos em cada dimensão  X 100 

Máximo de pontos que poderiam ser obtidos de acordo com o número de 

perguntas de cada dimensão 

 

 

Por exemplo, se um participante respondeu “nunca”, “raramente”, “quase sempre” e 

“sempre”  em relação a dimensão material do apoio social, obteve 12 pontos (1+2+4+5), que 

foram divididos por 20 pontos , que seria o máximo possível nesta dimensão caso o 

participante respondesse “sempre” nas quatro perguntas (5+5+5+5) e o resultado desta divisão 

foi multiplicado por 100, com a finalidade de padronizar todas as dimensões. É importante 

mencionar que originalmente a escala de apoio social foi desenvolvida para ser avaliada em 

cinco dimensões funcionais: instrumental (material), afetiva, emocional, interação social 

positiva e informação (SHERBOURNE
  

et al,1991; CHOR et al, 2001). Contudo, 

posteriormente, foi observado que duas das cinco dimensões eram equiparáveis, sendo a 

escala reduzida para três dimensões interação social positiva e de apoio afetivo; apoio de 

informação e de apoio emocional; e apoio material(GRIEP et al, 2005). 

Para o presente estudo a subpopulação selecionada foi composta por mulheres do 

Estudo Pró-Saúde (n 1634), cujos dados foram coletados na fase I do estudo em 1999 . 

Lembrando que as informações são referentes ao primeiro filho.  

Não foram elegíveis para o estudo mulheres que não tiveram filhos nascidos vivos. 
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Figura 1: Seleção da amostra total de mulheres que participaram deste estudo 

 

 

Para este estudo o apoio social foi analisado de maneira dicotômica (baixo/alto) a 

partir da mediana do escore total do apoio social, valores abaixo da mediana foram 

considerados baixo apoio social e valores igual ou acima da mediana como alto apoio social. 

As dimensões foram classificadas em tercis (inferior, intermediário e superior). Para este 

estudo foram utilizadas 3 dimensões de apoio social: interação social positiva  e de apoio 

afetivo; apoio de informação e de apoio emocional; e apoio material. As 3 dimensões foram 

obtidas a partir da soma das dimensões, ou seja, a dimensão interação social positiva afetiva 

foi somada a dimensão apoio afetivo; a dimensão apoio de informação foi somada a dimensão 

apoio emocional e somente a dimensão de apoio material permaneceu sem alterações. 

O aleitamento materno, variável dependente e a sua duração foram avaliados por meio 

das perguntas: “Você amamentou seu primeiro filho?”, com possibilidade de resposta “sim” 

ou “não” e “Que idade tinha o seu primeiro filho quando você parou completamente de 

amamentá-lo?”, as quais foram relatadas em meses.  

Técnicos 
administrativos 

4030 

           Mulheres 

2238 

                Mães 

                1634 

 Amamentaram 

  1354 (92,0%) 

Perdas 

163 (10,0%) 

Não amamentaram 

      117 (8,0%) 
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A partir da informação relativa à  duração em meses do aleitamento materno relatado 

pelas participantes foram criados pontos de corte aos 6 meses, aos 9 meses, aos 12 meses e 

aos 24 meses. 

As co-variáveis sociodemográficas (variáveis independentes) utilizadas na análise 

foram apoio social, cor da pele/raça, idade materna ao ter o primeiro filho, escolaridade, 

renda, situação conjugal, tipo de parto e década de nascimento. A cor da pele/raça foi 

classificada de acordo com o IBGE em preta, parta, branca, amarela ou indígena. A idade foi 

categorizada em:  menor ou igual a 20 anos, de 21 a 25 anos; de 26 a 30 anos, de 31 a 35 anos  

e igual ou maior que 36 anos. 

A escolaridade foi categorizada em: até fundamental completo,  ensino médio 

completo, e universitário completo ou mais. 

A renda familiar foi transformada em renda per capita e foi referente há um mês antes 

da entrevista e classificada da seguinte forma: até 3 salários mínimos de 3 a 6 salários 

mínimos; maior que 6 salários mínimos, sendo que o salário mínimo em 1999 era de 136,00 

reais. 

Para a aplicação dos testes estatísticos a situação conjugal foi categorizada em: solteira 

e outras, pois com exceção do estado conjugal solteira (nunca casou ou viveu em união) os 

outros estados conjugais (casada, separada e viúva) não eram informações contemporâneas ao 

aleitamento materno, porém nos dados descritivos permanece as três categorias. 

O tipo de parto foi investigado por meio da pergunta: "O parto do seu primeiro filho 

foi cesárea, isto é, uma operação cesariana?”. Para esta pergunta a participante poderia 

responder sim ou não. É importante salientar que as perguntas sobre aleitamento materno e 

realização de cesariana são referentes ao primeiro filho, pois as informações disponíveis no 

questionário aplicado em 1999 eram referentes somente ao primeiro filho. 

A variável década de nascimento foi criada  a partir da data de nascimento do primeiro 

filho informada pela participante, sendo categorizada em: menor que 1960, 1960, 1970 , 1980 

e 1990. 
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6.3 Método de análise 

 

 

Inicialmente foram obtidas as medidas de prevalência das variáveis do estudo:  

aleitamento materno, apoio social, cor da pele/raça, idade, escolaridade, renda per capita, 

situação conjugal, tipo de parto e década de nascimento. 

As características das participantes que amamentaram o primeiro filho foram 

comparadas com as características das que não amamentaram o primeiro filho pelo teste de 

Qui-quadrado de Pearson, sendo consideradas significativas aquelas com p<0,05 e  

marginalmente significativas aquelas com valor de p entre <0,10 e >=0,05. A chance de ter 

amamentado o primeiro filho foi analisada por meio da razão de chances e seus respectivos 

intervalos de confiança de 95% através de modelo de Regressão Logística para cada ponto de 

corte 6, 9, 12 e 24 meses. 

Para análise dos dados foi utilizado o programa SPSS, versão 19.0. 

O estudo Pró-Saúde foi aprovado pelo Comitê de Ética do Hospital Universitário 

Pedro Ernesto, com projeto (registro 224/1999). 
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7 RESULTADOS 

 

 

 Os resultados desta dissertação serão apresentados na forma de um artigo 

observacional. O artigo ainda não publicado possui referência bibliográfica própria e segue as 

normas do periódico ao qual será submetido, no entanto, segue a paginação da dissertação. 

 

 

Artigo – Bertoldo LAA, Boccolini CS, Faerstein E. Apoio social e aleitamento materno: 

Estudo Pró-Saúde- A ser submetido ao Jornal de Pediatria. 

 

Título: Apoio Social e Aleitamento materno: Estudo Pró-Saúde 

Título reduzido: Apoio social e Aleitamento materno 

Title: Social support and breastfeeding: Pró-Saúde Study 

 

Autores: 

 Lucilene Antônio Afonso Bertoldo; Cristiano Siqueira Boccolini; Eduardo Faerstein. 

 

 

RESUMO: 

Objetivos: Estimar a associação entre apoio social e suas dimensões e a prevalência do 

aleitamento materno aos 6, 9, 12 e 24 meses de vida..  

Metodologia: Estudo seccional com população de mulheres (n= 1634) participantes da 

primeira fase do Estudo Pró-Saúde (1999), cujas informações foram coletadas por meio de 

questionário autopreenchivel. A partir da duração do aleitamento materno em meses foram 

criados pontos de corte aos 6, 9, 12 e 24 meses. Mensurou-se o apoio social através de escala 



41 

 

adaptada para a população brasileira, com três dimensões distintas: interação social 

positiva/afetiva, informação/emocional e material. Para a análise dos dados estimou-se as 

razões de chance com intervalo de confiança de 95% por meio  de regressão logística , 

ajustada por características maternas, para cada ponto de corte do aleitamento materno, sendo 

um modelo estimado com o apoio social dicotomizado como alto e baixo e outro modelo com 

as três dimensões categorizadas em tercis (inferior, intermediário e superior) estimadas 

conjuntamente como exposição. Resultados: A prevalência de aleitamento materno aos 6 

meses foi de 61,3% e 34,7% aos 9 meses, estando estatisticamente associada positivamente ao 

alto apoio social (p = 0,025 e p = 0,026, respectivamente). Além disso, a dimensão interação 

social positiva/afetiva para o aleitamento materno aos 6 meses esteve estatisticamente 

associada (OR = 1,81 IC 95% = 1,19-2,75) entre mulheres classificadas no tercil 

intermediário desta dimensão. Conclusão: O apoio social e suas dimensões são importantes 

para aumentar a duração do aleitamento materno principalmente nos primeiros meses de vida 

da criança. 

Palavras-chave: apoio social, aleitamento materno, amamentação. 

 

ABSTRACT: 

Objectives: to estimate the association between social support and their dimensions and the 

prevalence of breastfeeding at 6, 9, 12 and 24 months of age. 

Methods: Cross sectional study with women participating at the first wave of Pró-Saúde study 

in 1999 (n=1,634), where a self filled questionnaire was applied. We analysed breastfeeding 

prevalences at 6, 9, 12 and 24 months of age. Social support was measured with a validated 

scale adapted to the Brazilian population, evaluating three dimensions: social/affective, 
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information/emotional and material. We estimated the odds ratio with confidence interval of 

95% by logistic regression model, adjusted for confounders and having social support as main 

exposure: one model was estimated having social support in two categories (high/low) and 

other with the three dimensions. Results: prevalence of breastfeeding was 61.3% and 34.7% at 

6 and 9 months of life, respectively, and were associated with high social support (p = 0.025 e 

p = 0.026, respectively). Considering the social support dimensions, social/affective 

interaction was statistically and positively associated with breastfeeding at 6 months of life 

(OR = 1.81 CI 95% = 1.19-2.75). Conclusion: social support may have a special role to 

protect breastfeeding in the first months of life. 

Key-words: Social support. Breast-feeding. Breastfeeding.
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INTRODUÇÃO 

O aleitamento materno tem fundamental importância para a saúde infantil trazendo benefícios 

a curto
1, 2

 e a longo prazo
3
. Contudo, no Brasil, apesar do aumento da duração mediana do 

aleitamento materno de 7,0 meses em 1996 para 9,4 meses em 2006 (PNDS)
4
, esta duração 

ainda está distante da recomendação da OMS para que as crianças sejam amamentadas até os 

24 meses ou mais
5
. A prática do aleitamento materno não pode ser considerada somente 

instintiva, mas uma prática com influências do contexto sociocultural em que a mulher vive
6
. 

Entre os fatores que podem interferir no aleitamento materno estão: a idade materna, 

escolaridade, parto por cesariana, renda familiar, uso de bicos e chupetas e o apoio social
7,8,9

. 

O apoio social, definido como “sistema de apoio formado por relações formais e 

informais através do qual um indivíduo recebe apoio emocional, cognitivo e material, para 

enfrentar situações geradoras de estresse”
10

, pode interferir na duração do aleitamento 

materno, visto que é um momento em que a mulher necessita de apoio para melhor adaptação 

das transformações ocorridas neste período. Morgado et al (2013)
11

 em estudo sobre práticas 

alimentares no quarto ano de vida verificaram que mães com alto apoio social e com maior 

número de parentes com quem podem contar tinham maiores chances de amamentar 

exclusivamente em relação ao uso de fórmulas infantis. Vieira (2012)
12

 em estudo para 

investigar a relação entre o apoio materno e o desenvolvimento infantil de crianças nascidas a 

termo e pré-termo, verificaram que crianças, cujas mães perceberam mais apoio 

afetivo/interação positiva, menos tempo a criança permaneceu internada e foi amamentada 

por mais tempo. 

O Apoio Social vem sendo estudado como fator relacionado a outros desfechos em 

saúde, e tem escala adaptada para a população brasileira em cinco e três dimensões
13

. No 

entanto, são poucos os estudos que utilizaram essa escala adaptada para a população brasileira 
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com o intuito de estudar sua associação com práticas alimentares na infância. A hipótese é de 

que mulheres com alto apoio social amamentariam por mais tempo quando comparadas as 

mulheres com baixo apoio social. O objetivo deste estudo é estimar a associação entre apoio 

social (e suas dimensões) e a prevalência do aleitamento materno aos 6, 9, 12 e 24 meses de 

vida. 

 

METODOLOGIA  

Desenho do estudo  

Trata-se de estudo seccional epidemiológico realizado a partir da população do Estudo 

Pró-Saúde, que é um estudo longitudinal com uma população de funcionários técnico-

administrativos (n=4030) de uma universidade do Rio de Janeiro cuja primeira fase ocorreu 

em 1999.. Os participantes do estudo responderam um questionário multidimensional de 

autopreenchimento, cuja aplicação ocorreu no local de trabalho por uma equipe treinada. 

Maiores detalhes do estudo podem ser obtidos em FAERSTEIN et al , (1999)
14

. 

Para o presente estudo a subpopulação selecionada foi composta por mulheres da 

primeira fase (1999) do Estudo Pró-Saúde (n= 2238), sendo selecionadas somente as que 

tiveram filhos (n= 1634), sendo excluídas do estudo mulheres que não tiveram filhos nascidos 

vivos.  

A exposição principal do estudo foi o apoio social percebido pelas mães e suas 

dimensões. A escala adaptada de apoio social foi concebida originalmente para ser avaliada 

em cinco dimensões funcionais: instrumental (material), afetiva, emocional, interação social 

positiva e informação
15,16

. Contudo, posteriormente, foi observado que duas das cinco 
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dimensões eram equiparáveis, sendo a escala reduzida para três dimensões interação social 

positiva e de apoio afetivo; apoio de informação e de apoio emocional; e apoio material
13

. 

O questionário possuia perguntas para avaliar o apoio social percebido, dividido em 19 

perguntas que avaliam essas cinco dimensões de apoio social: material (4 perguntas – 

provisão de recursos práticos e ajuda material); afetivo (3 perguntas – demonstrações físicas 

de amor e afeto); emocional (4 perguntas – expressões de afeto positivo, compreensão e 

sentimentos de confiança); interação social positiva (4 perguntas – disponibilidade de pessoas 

para se divertirem ou relaxarem) e informação (4 perguntas – disponibilidade de pessoas para 

a obtenção de conselhos ou orientações). Para cada pergunta havia cinco opções de respostas 

(likert): nunca, raramente, às vezes, quase sempre e sempre.  

O cálculo dos escores das dimensões de apoio social foi a razão da pontuação 

alcançada pelo participante e o número máximo de pontos que poderiam ser alcançados 

naquela dimensão, multiplicados por 100.  Maiores detalhes em Griep et al (2003; 2005)
17,13

. 

Para este estudo a escala total de apoio social foi categorizada de maneira dicotômica a 

partir da mediana do escore total das dimensões do apoio social, valores abaixo da mediana 

foram considerados baixo apoio social e valores iguais ou acima da mediana como alto apoio 

social. Em seguida, cada uma das 3 dimensões de apoio social foram categorizadas em tercis 

(inferior, intermediário e superior).  

O aleitamento materno foi a variável de desfecho: sua duração foi avaliada por meio 

das perguntas: “Você amamentou seu primeiro filho?”, com possibilidade de resposta “sim” 

ou “não” e “Que idade tinha o seu primeiro filho quando você parou completamente de 

amamentá-lo?”, as quais foram relatadas em meses.  A partir da informação relativa à duração 

em meses do aleitamento materno relatado pelas participantes foram criados pontos de corte 

para definir a prevalência do aleitamento materno aos 6, 9, 12 e 24 meses. 
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A escolha destes pontos de corte segue a seguinte lógica: a prevalência de aleitamento 

materno aos 6 meses  reflete um período em que o aleitamento materno deveria ser 

exclusivo
5
. Aos 9 meses é o período em que a criança deve estar recebendo a alimentação 

complementar, e portanto espera-se que a prevalência de aleitamento neste período possa ser 

menor quando comparada a de 6 meses, assim como a prevalência dos 12 e 24 meses também 

podem ser menores como reflexo do processo de alimentação complementar
18

. 

As covariáveis socioeconomicas (variáveis independentes) utilizadas na análise foram, 

cor da pele/raça auto referidas, idade materna ao ter o primeiro filho, escolaridade, renda, 

situação conjugal, tipo de parto e década de nascimento. A cor da pele/raça foi classificada de 

acordo com o IBGE em preta, parta, branca, amarela ou indígena. A idade foi categorizada 

em: menor ou igual a 20 anos, de 21 a 25 anos; de 26 a 30 anos, de 31 a 35 anos e igual ou 

maior que 36 anos. A escolaridade foi categorizada em: até ensino fundamental completo, 

ensino médio completo, e universitário completo ou mais. A renda familiar referente há um 

mês antes da entrevista foi recodificada em renda per capita e classificada em: até 3 salários 

mínimos de 3 a 6 salários mínimos; maior que 6 salários mínimos, tendo por base o salário 

mínimo de 1999 (R$ 136,00).  

 

A situação conjugal foi categorizada em: solteira e outras, para aplicação dos testes 

estatísticos, pois com exceção do estado conjugal solteira (nunca casou ou viveu em união) os 

outros estados conjugais (casada, separada e viúva) não eram informações contemporâneas ao 

aleitamento materno, porém estas três categorias permaneceram na demonstração dos dados 

descritivos. O tipo de parto foi investigado por meio da pergunta: "O parto do seu primeiro 

filho foi cesárea, isto é, uma operação cesariana?”.  
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A variável década de nascimento foi criada  a partir da data de nascimento do primeiro 

filho informada pela participante, sendo categorizada em: menor que 1960, 1960, 1970 , 1980 

e 1990. 

 

Método de análise 

 

Inicialmente foram obtidas as medidas de prevalência das variáveis do estudo.  

Em seguida, a prevalência da amamentação nos pontos de corte aos 6, 9, 12 e 24 

meses foi comparada de acordo com as características maternas e de apoio social por meio do 

teste de Qui-quadrado de Pearson, com nível de significância de 5%. Por último, foram 

estimadas as razões de chances com intervalo de confiança de 95% por meio de modelos de 

regressão logística, tendo a prevalência de aleitamento materno como desfecho binário para 

cada ponto de corte (6, 9, 12 e 24 meses), e ajustando por características maternas: em cada 

ponto de corte foi estimado um modelo tendo o apoio social total dicotomizado como 

exposição principal, e outro modelo tendo as três dimensões do apoio social estimadas 

conjuntamente como exposição. O desfecho (prevalência de aleitamento materno) teve como 

categoria de referência a não amamentação, o que implica na leitura dos resultados, onde 

associações positivas estimam a chance de estar amamentando no período. 

Para análise dos dados foi utilizado o programa estatístico SPSS, versão 19.0. O estudo Pró-

Saúde foi aprovado pelo Comitê de Ética do Hospital Universitário Pedro Ernesto, com 

projeto (registro 224/1999). 

 

RESULTADOS 

Considerando o total de mulheres, 92% iniciaram o aleitamento do primeiro filho 

(Tabela 1), mais da metade estavam amamentando seus filhos aos 6 meses, sendo essa 
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prevalência reduzida a cada período (Figura 1).  O escore mediano de apoio social foi de 84,3 

numa escala de 20 a 100. Com relação ao apoio social metade das mulheres perceberam alto 

apoio social, mais de 40,0% foram classificadas no tercil superior da dimensão interação 

social positiva/afetiva e mais de um terço foram classificadas no tercil superior das dimensões 

de informação/emocional e da dimensão de apoio material.  

As faixas etárias maternas mais prevalentes ao ter o primeiro filho foram entre 21 a 30 

anos. Cerca de metade das participantes realizaram cesariana e a maioria se declararam 

brancas, com maior prevalência de renda per capita de 3,0 a 6,0 salários mínimos. O nível de 

escolaridade mais prevalente entre as participantes foi o universitário completo ou mais e a 

maioria das participantes eram casadas e houve maior prevalência de mulheres que tiveram o 

primeiro filho na década de 1980 (Tabela 1). 

A prevalência de mulheres que amamentaram até os 12 meses foi maior e 

marginalmente significativa (p = 0,065) entre aquelas que tiveram o primeiro filho com 20 

anos de idade ou menos (Tabela 2). 

A cor da pele esteve positivamente associada com o aleitamento materno aos 12 meses 

entre mulheres que se declararam pretas e aos 24 meses entre as que se declararam amarelas 

ou indígenas e com renda per capita de até 3,0 salários mínimos. Além disso, houve 

prevalência maior e estatisticamente significativa de aleitamento materno aos 24 meses entre 

mulheres que não realizaram cesarianas e que tinham até o ensino fundamental completo 

(Tabela 2). Com relação ao estado conjugal a prevalência de aleitamento materno foi maior 

entre as solteiras, porém com resultado estatisticamente significativo somente para o 

aleitamento materno aos 12 meses (Tabela 2). 

Em relação as décadas de nascimento houve maior prevalência de aleitamento materno 

aos 6 meses entre as participantes que tiveram o primeiro filho na década de 1990 e aos 9 
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meses entre as participantes que tiveram o primeiro filho antes da década de 1960, ambos com 

resultados estatisticamente significativos . 

Considerando o escore total de apoio social categorizado de forma binária as 

participantes que perceberam alto apoio social tiveram associação positiva e estatisticamente 

significativa com aleitamento materno aos 6 e 9 meses (Tabela 2). 

Com relação às dimensões de apoio social, houve associação com maiores 

prevalências de aleitamento materno entre as participantes que estavam classificadas no tercil 

intermediário da dimensão interação social positiva/afetiva, com resultado estatisticamente 

significativo somente para o aleitamento materno aos 6 meses (Tabela 2). Para a dimensão de 

apoio de informação/emocional também houve maior prevalência de aleitamento materno 

entre as mulheres classificadas no tercil intermediário desta dimensão, porém com resultado 

marginalmente significativo somente para o aleitamento materno aos 6 meses (Tabela 2). 

Com relação à dimensão apoio material de maneira geral, a prevalência foi maior entre 

aquelas participantes classificadas no tercil superior desta dimensão, porém nenhum dos 

resultados foram estatisticamente significativos (Tabela 2). 

Considerando o modelo ajustado por fatores de confundimento para o apoio social 

categorizado de forma binária, a chance da participante ter amamentado foi  maior entre 

aquelas que perceberam alto apoio social com resultado estatisticamente significativo para o 

aleitamento materno aos 9 e marginalmente significativo para o aleitamento materno aos 12 

meses (Tabela 3).  

Em relação às três dimensões de apoio social, no modelo ajustado a dimensão social 

interação social positiva/afetiva esteve positivamente associada a maior chance de aleitamento 

materno aos 6, 9, 12 e 24 meses para as mulheres classificadas no tercil intermediário e 

superior desta dimensão, porém com resultado estatisticamente significativo somente para o 

aleitamento materno aos 6 meses (Tabela 3).  
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Já no caso da dimensão de apoio de informação/emocional houve associação negativa, 

entre esta dimensão e a chance de aleitamento materno, porém sem significância estatística 

para nenhum dos períodos de aleitamento materno (Tabela 3). Com relação à dimensão de 

apoio material, mulheres classificadas no tercil superior desta dimensão tiveram maior chance 

de ter amamentado, com exceção do aleitamento materno aos 24 meses onde a maior chance 

ocorreu entre mulheres classificadas no tercil intermediário, porém sem resultados 

estatisticamente significativos (Tabela 3).  

No modelo ajustado todas as variáveis de confundimento entraram ao mesmo tempo 

no modelo, para possibilitar a comparabilidade, visto que a importância das variáveis eram 

diferentes para cada período de aleitamento materno.  

 

DISCUSSÃO 

A associação entre maior prevalência de aleitamento materno e alto apoio social aos 6 

e 9 meses encontrada no presente estudo reflete a importância do apoio social nesse período, o 

que é de fundamental importância
5
, ainda que no modelo ajustado por fatores de 

confundimento esta associação foi significativa somente aos 9 meses. O alto apoio social pode 

evitar a oferta de outros alimentos que não sejam oportunos, assim como demonstrou um 

estudo que utilizou a mesma escala para investigar práticas alimentares infantis, no qual 

crianças cujas mães perceberam baixo apoio social tinham três vezes mais chance de terem 

consumido fórmulas infantis nas últimas 24 horas anteriores a entrevista, independente de 

condições socioambientais (OR= 3,15 IC 95% 1,15-8,59)
11

. No entanto o estudo citado difere 

do presente estudo pelo fato de ter sido feito com recém-nascidos com idade de até 4 meses e 

acolhidos de Unidades básicas de Saúde do Estado do Rio de Janeiro, além de captar a 

informação sobre práticas alimentares atuais.  
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A prevalência de aleitamento materno encontrada no presente estudo (92,0%) foi 

próxima a nacional (96,4%) encontrada na PNDS (2006)
4
 para crianças alguma vez 

amamentadas. Já para o aleitamento materno aos 6 meses foi de 58,0% , sendo menor que a 

prevalência encontrada para a cidade do Rio de Janeiro/RJ na II Pesquisa de Prevalência do 

Aleitamento Materno que era de 74,8%. Para os 9 e 12 meses as prevalências somadas destes 

dois períodos ficam em torno de 55,4%, o que se aproxima da prevalência encontrada para o 

município do Rio de Janeiro de (58,7%) em 2006 para crianças entre 9 a12 meses
19

. No 

entanto, é preciso mencionar que as prevalências encontradas no presente estudo refletem 

práticas de aleitamento materno de anos anteriores a 1999. 

Estudos prévios tem mostrado que o aleitamento materno pode ser beneficiado pelo 

apoio de membros da família e profissionais de saúde
20,21

. Assim como demonstrado por 

Humphreys et al (1998)
22

 em estudo realizado nos Estados Unidos, os autores encontraram 

associação positiva entre a intenção de amamentar e ter ouvido sobre os benefícios da 

amamentação de consultores em lactação e do pai do bebê, sendo que de acordo com uma 

revisão de literatura e metassíntese o pai e as avós aparecem como as principais fontes de 

apoio para o aleitamento materno
21

. Em estudo do Norte da Califórnia o mesmo percentual de 

participantes acreditaram fortemente que foram encorajadas a amamentar por enfermeiras e 

pelo pai do bebê (46,3%), por suas mães (34,0%) ou pelo grupo de apoio a amamentação 

(36,0%)
9
.  

 Porém um estudo espanhol verificou que a fonte de apoio vista como mais importante 

pode ser diferente de acordo com a classe sócio cultural da mulher, neste estudo os autores 

observaram que mulheres com maior nível sócio cultural a opinião e o apoio emocional do pai 

do bebê foi mais importante para a decisão de amamentar, enquanto que para as mulheres de 
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menor nível sócio cultural outras mulheres da família como irmãs, mães e sogras, tinham tido 

mais importância nesta decisão
23

.  

O apoio social pode ser medido de diversas formas, incluindo escalas diferentes da 

usada no presente estudo ou métodos qualitativos. Em estudo de revisão que buscou conhecer 

como era avaliado o apoio social em estudos brasileiros no período de 20 anos, verificou-se a 

existência de diversos instrumentos e técnicas como: entrevistas, escalas ou inventários, 

questionários, construção de mapa das relações e grupos focais 
24

. Além disso, de acordo com 

essa revisão a grande maioria dos estudos brasileiros utilizaram a escala de apoio social do 

estudo Pró-Saúde que é a mesma utilizada no presente estudo
24

. Outros estudos utilizando esta 

escala encontraram associação entre apoio social e outros desfechos em saúde como maior 

frequência de auto exame de mamas, mais propensão a prática de atividade física de lazer e 

transtornos mentais comuns
25,26,27

.  

No entanto, na temática apoio social e aleitamento materno boa parte dos estudos 

utilizam abordagens qualitativas como técnicas do discurso do sujeito coletivo, grupo focal e 

entrevistas semi-estruturadas
28,23,29

 ou diversas outras escalas, porém poucos são os estudos 

que utilizaram a escala do Medical Outcomes Study (MOS) validada para a população 

brasileira.  

As dimensões do apoio social e seus diferentes agentes tem importância para o 

aleitamento materno, assim como observado em estudo qualitativo realizado no Butantã (SP) 

com mulheres que tinham filhos com até 6 meses de idade captou nos discursos dessas 

mulheres o reconhecimento do apoio do companheiro e dos profissionais de saúde, sendo que 

a ajuda prática, que pode ser entendida como material , foi considerada a mais importante, 

pois permite que a mulher dedique mais tempo ao aleitamento materno Além disso, o 

incentivo e a transmissão de conhecimento em prol do aleitamento materno
28

 podem 
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contribuir para o estabelecimento e aumento da duração desta prática, sendo importante 

principalmente no inicio do aleitamento materno
30

.  

A dimensão interação social positiva/afetiva se mostrou importante para o aleitamento 

materno aos 6 meses no presente estudo,  onde a chance de estar amamentando foi maior entre 

mulheres classificadas no tercil intermediário desta dimensão. Assim como no estudo de 

Vieira, (2012)
12

, sobre desenvolvimento infantil, onde crianças cujas mães perceberam mais 

apoio na dimensão interação social positiva/afetiva estiveram internadas por menos tempo e 

foram amamentadas por mais tempo. No estudo de Sachetti, (2007)
31

, que investigou crenças 

maternas sobre cuidados com crianças em Santa Catarina/SC a autora verificou que mães que 

viviam na capital receberam mais apoio social na dimensão interação social positiva/afetiva, 

enquanto mães do interior receberam mais apoio material, mostrando diferença na percepção 

do apoio social em diferentes contextos socioculturais. Contudo, no estudo de Morgado et al., 

(2013)
11

 não foram encontradas associações entre as dimensões de apoio social com as 

práticas alimentares no quarto mês de vida. No entanto, estes autores trabalharam com quatro 

dimensões de apoio social, a material, afetiva, interação social positiva e a dimensão de apoio 

emocional que foi agregada a dimensão de informação.  

Não termos encontrado associação entre a dimensão interação social positiva/afetiva e 

o aleitamento materno em períodos superiores aos 6 meses, pode refletir o amadurecimento da 

mulher que uma vez que consegue estabelecer o aleitamento materno nos primeiros meses de 

vida da criança consegue autonomia para mantê-lo. Visto que, dificuldades de integração 

entre o aleitamento materno e as atividades diárias encontradas pelas mães e pela família de 

um modo geral, e a falta de apoio pode ser vista como barreira ao aleitamento materno
32

. 

Apesar de não termos encontrado associação entre as dimensões 

informação/emocional e material com o aleitamento materno, outros estudos mostram a 
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importância destas dimensões ainda que não aferindo o apoio social com a mesma escala do 

presente estudo. Como mostrou um estudo realizado na Pensylvania (EUA) ao comparar o 

apoio social entre mulheres que pretendiam ou não amamentar, os autores observaram que o 

apoio social material e emocional não foi significativamente diferente entre mulheres que 

pretendiam amamentar ou utilizar fórmulas infantis, porém o apoio social na dimensão de 

informação foi mais alto entre mulheres que pretendiam amamentar
33

. No estudo de Leahy 

Warren, (2005)
34

 foram analisadas 4 dimensões funcionais do apoio social, a estima, apoio de 

informação, instrumental e emocional no contexto materno-infantil entre primíparas, sendo 

que a dimensão de estima e o apoio social de informação se associou positivamente a 

confiança dessas mães em suas práticas de cuidados infantis. . No entanto, os diferentes 

métodos para avaliar estas dimensões muitas vezes não são equiparáveis e o uso de uma 

escala padronizada permite a comparação dos resultados com estudos que usam a mesma 

escala. 

 Com uso da escala MOS padronizada para a população brasileira existe a possibilidade 

de replicação e, além disso, o fato de termos analisado o efeito do apoio social e suas 

dimensões em diferentes pontos de corte para o aleitamento materno possibilita entender que 

este apoio social e suas dimensões podem ter importância diferente de acordo com o momento 

de vida do binômio mãe-bebê. Outro fato importante é que esta escala passou por teste de 

confiabilidade em estudo com gestantes, tendo alcançado um alto índice de confiabilidade
35

. 

O presente estudo não permite estabelecer causalidade entre a percepção de apoio 

social e suas dimensões com a maior chance de aleitamento materno devido a diferença 

temporal entre a aferição do apoio social e a ocorrência do aleitamento materno na população 

estudada, pois o término do aleitamento materno ocorreu antes da aferição do nível de apoio 

social percebido, ou seja, os níveis de apoio social percebidos no momento da entrevista 
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podem não ser os mesmos percebidos à época da amamentação. Porém de acordo com 

Schetter & Brooks, (2009)
36

 o apoio social percebido é estável e está relacionado com outras 

características dos indivíduos, como auto-estima, otimismo, extroversão e com ter 

competências sociais.  

Além disso, existe a possibilidade de viés de memória referente às informações sobre a 

duração do aleitamento materno.Contudo,  a estratégia de utilizar as décadas de nascimento 

no modelo logístico objetivou  amenizar as possíveis influências temporais entre a prática do 

aleitamento materno e o relato desta pratica. Outro fato importante é que um estudo avaliou a 

confiabilidade da informação sobre aleitamento materno realizado com a mesma população 

do presente estudo e encontrou confiabilidade moderada para as respostas relacionadas à 

duração do aleitamento materno em intervalo de mais de uma década entre a prática do 

aleitamento materno e a coleta de informações sobre esta prática (artigo em processo de 

publicação)
37

.  

  

CONCLUSÃO 

 Conclui-se que o apoio social e suas dimensões são importantes para aumentar a 

duração do aleitamento materno principalmente nos primeiros meses de vida da criança e 

deve ser trabalhado e estimulado nos serviços de atenção a saúde materno-infantil. Além 

disso, são necessários mais estudos sobre o tema principalmente buscando formas de oferecer 

apoio social efetivo para a mulher que amamenta, através de ações que envolvam os membros 

de sua rede de apoio social.  
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Tabela 1: Características socioeconômicas de aleitamento materno e apoio 

social. Estudo Pró-Saúde, Rio de Janeiro, 1999. (continua) 

Variável N % 

Amamentou o 1º filho   
Sim  1354 92,0 

Não 117 8,0 

Idade materna ao ter o 1º filho   

≤ 20  240 16,4 

21 a 25 466 31,9 

26 a 30 456 31,2 

31 a 35 214 14,6 

36 ou mais 87 5,9 

Cesariana   

Sim 706 49,8 

Não 712 50,2 

Cor da pele
a
   

Preta 313 19,3 

Parda 466 28,8 

Branca 797 49,2 

Amarela e indígena 44 2,7 

Renda per capita
b
   

Até 3 salários mínimos 418 27,2 

3,0 a 6,0 salários mínimos 619 40,3 

> 6,0 salários mínimos 500 32,5 

Escolaridade
c
   

Até fundamental completo 404 25,1 

Médio completo 579 35,4 

Universitário completo ou mais 625 38,2 

Estado conjugal   

Solteira 154 9,8 

Casada 945 60,0 

Separada 384 24,4 

Viúva 92 5,8 

Décadas de Nascimento   

<1960 28 1,9 

1960 145 9,9 

1970 307 21,0 

1980 560 38,3 

1990 423 28,9 

Apoio Social    

Baixo 783 50,0 

Alto 784 50,0 

Dimensões de Apoio Social   

Interação social positiva/afetiva   

tercil inferior 469 29,4 

tercil intermediário 440 27,6 
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Tabela 1: Características socioeconômicas de aleitamento materno e apoio 

social. Estudo Pró-Saúde, Rio de Janeiro, 1999. (continuação) 

Variável N % 
tercil superior 688 43,1 

Informação/emocional   

tercil inferior 529 33,1 

tercil intermediário 483 30,2 

tercil superior 586 36,7 

material   

tercil inferior 482 30,0 

tercil intermediário 528 32,9 

tercil superior 596 37,1 

Total 1634  

a 
Segundo o IBGE, 2010. 

b 
Renda per capita em salários mínimos  referente ao salário mínimo de R$ 136,00 vigente no 

ano de 1999, época em que as participantes preencheram o questionário. 

c 
Escolaridade  e Estado conjugal referentes ao ano de 1999. 

Nota: os totais podem variar em função das perdas. 
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            Fonte: O autor, 2015.
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Figura 1 : Prevalência de Aleitamento Materno por 
período. Estudo Pró-Saúde, Rio de Janeiro,  1999. 
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Tabela 2: Prevalência de aleitamento materno aos 6, 9, 12 e 24 meses de acordo com características socioeconômicas. Estudo Pró-Saúde, Rio de 

Janeiro, 1999. (continua) 

  AM
a
 6m 

(meses) 

p-valor
b
 AM 9m 

(meses) 

p-valor AM 12m 

(meses) 

p-valor AM 24m 

(meses) 

p-valor 

Variáveis N  %  %  %  %  

Idade materna (anos)          

≤ 20  215 61,9  34,0  29,8  14,0  

21 a 25 424 51,4  28,1  20,5  8,0  

26 a 30 416 62,0  32,2  22,4  8,7  

31 a 35 176 58,5  36,9  26,1  9,7  

36 ou mais 66 56,1 0,20 28,8 0,229 18,2 0,065 10,6 0,168 

Cor da pele
c
          

preta 238 56,3  37,4  32,4  16,8  

parda 382 59,7  30,1  25,1  10,7  

branca 660 57,0  30,3  18,5  6,1  

Amarela e indígena 35 65,7 0,602 40,0 0,127 31,4 0,000 20,0 0,000 

Renda per capita
d
          

Até 3 sm 356 55,1  34,6  28,7  13,2  

3,0 a 6,0 sm 489 60,1  32,7  23,9  9,4  

> 6,0 sm 415 58,8 0,325 29,9 0,372 19,3 0,009 7,0 0,014 

Cesariana          

Sim 632 60,6         32,4

  

 21,7  7,9  

Não 642 56,1 0,101        32,1

  

0,894 25,5 0,104 11,7 0,024 

Escolaridade
e
          

Até fundamental completo 329 54,7         30,1

  

 27,1  13,1  

Médio completo 454 56,8  31,9  24,7  10,8  

Universitário completo ou 

mais 
521 61,6 0,106        33,4

  

0,602 20,5 0,075 6,7 0,006 
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Tabela 2: Prevalência de aleitamento materno aos 6, 9, 12 e 24 meses de acordo com características socioeconômicas. Estudo Pró-Saúde, Rio de 

Janeiro, 1999. (continuação) 

  AM
a
 6m 

(meses) 

p-valor
b
 AM 9m 

(meses) 

p-valor AM 12m 

(meses) 

p-valor AM 24m 

(meses) 

p-valor 

Variáveis N  %  %  %  %  

Estado conjugal
e
          

Solteira 62 59,7  41,9  33,9  12,9  

Outros 1237 58,1 0,809 31,6 0,089 23,0 0,050 9,3 0,344 

Décadas de Nascimento          

<1960 25 68,0 0,000 48,0 0,000 48,0 0,075 16,0 0,646 

1960 129 59,7  28,7  24,8  10,9  

1970 273 45,1  20,9  17,2  8,1  

1980 503 53,3  30,0  21,9  10,1  

1990 367 71,9  41,7  27,5  9,0  

Apoio Social          

baixo 627 55,0  28,9  21,7  8,3  

alto 640 61,3 0,025 34,7 0,026 24,5 0,231 10,0 0,292 

Dimensões de Apoio Social          

Interação social positiva/ 

afetiva 
         

tercil inferior 372 52,2  28,0  21,5  7,8  

tercil intermediário 357 63,0  33,9  25,8  10,6  

tercil superior 564 58,9 0,011 33,3 0,146 23,0 0,386 9,8 0,397 

Informação/emocional          

tercil inferior 427 55,3  30,0  23,2  8,9  

tercil intermediário 397 62,7  34,5  24,7  10,6  

tercil superior 473 57,1 0,079 31,5 0,367 22,4 0,728 9,1 0,667 
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Tabela 2: Prevalência de aleitamento materno aos 6, 9, 12 e 24 meses de acordo com características socioeconômicas. Estudo Pró-Saúde, Rio de 

Janeiro, 1999. (conclusão) 

  AM
a
 6m 

(meses) 

p-valor
b
 AM 9m 

(meses) 

p-valor AM 12m 

(meses) 

p-valor AM 24m 

(meses) 

p-valor 

Variáveis N  %  %  %  %  

Material          

tercil inferior 386 57,0  29,3  22,3  8,3  

tercil intermediário 433 57,7  31,4  23,8  11,1  

tercil superior 482 59,3 0,771 34,2 0,289 23,7 0,854 8,9 0,347 

Total 1634         
a 
AM= Aleitamento materno 

b 
Teste de Qui-Quadrado de Pearson 

c 
Segundo o IBGE, 2010.  

d 
Renda per capita calculada com base no salário mínimo (sm) de R$ 136,00 vigente no ano de 1999, época em que as participantes preencheram 

o questionário. 

e 
Informações referentes a época do preenchimento do questionário, ano de 1999. 
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Tabela 3: Associação entre apoio social e suas dimensões com o aleitamento materno. Estudo Pró-Saúde, Rio de Janeiro, 1999. (continua) 

 Aleitamento materno aos 6 

meses 

Aleitamento materno aos 9 

meses 

Aleitamento materno aos 

12 meses 

Aleitamento materno aos 

24 meses 

 

 

Variável 

OR
a
 bruto 

(IC95%) 

OR 

ajustado
b
 

 (IC95%) 

OR bruto 

(IC95%) 

OR ajustado 

 (IC95%) 

 

OR bruto 

(IC95%) 

OR ajustado 

 (IC95%) 

 

OR bruto 

(IC95%) 

OR ajustado 

 (IC95%) 

 

Apoio Social
c
         

Baixo 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 

Alto 1,29 1,20  1,31  1,35  1,17  1,33 1,23  1,44 

 (1,03-1,62) (0,93-1,53) (1,03-1,66) (1,04-1,76) (0,90-1,53) (0,98-1,80) (0,84-1,80) (0,94-2,20) 

Dimensão Interação 

social positiva/afetiva 

        

Tercil inferior 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 

Tercil intermediário 1,71  1,81  1,35  1,40 1,33  1,34  1,50  1,33 

 (1,18-2,48) (1,19-2,75) (0,91-2,00) (0,90-2,14) (0,87-2,04) (0,83-2,16) (0,81-2,78) (0,66-2,70) 

Tercil superior 1,63  1,50 1,48  1,45  1,26  1,25 1,61 1,45  

 (1,05-2,52) (0,92-2,42) (0,93-2,34) (0,88-2,37) (0,76-2,09) (0,72-2,17) (0,78-3,34) (0,65-3,23) 

Dimensão apoio 

informação/emocional 

        

Tercil inferior 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 
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Tabela 3: Associação entre apoio social e suas dimensões com o aleitamento materno. Estudo Pró-Saúde, Rio de Janeiro, 1999. (continuação) 

 Aleitamento materno aos 6 

meses 

Aleitamento materno aos 9 

meses 

Aleitamento materno aos 

12 meses 

Aleitamento materno aos 

24 meses 

 

 

Variável 

OR
a
 bruto 

(IC95%) 

OR 

ajustado
b
 

 (IC95%) 

 

OR bruto 

(IC95%) 

OR ajustado 

 (IC95%) 

 

OR bruto 

(IC95%) 

OR ajustado 

 (IC95%) 

 

OR bruto 

(IC95%) 

OR ajustado 

 (IC95%) 

 

Tercil intermediário 1,01 0,94  0,92 0,94 0,86  0,94 0,82  1,02  

 (0,70-1,46) (0,63-1,41) (0,63-1,34) (0,62-1,43) (0,57-1,31) (0,60-1,50) (0,45-1,49) (0,52-2,00) 

Tercil superior 0,74  0,73 0,70  0,67 0,75  0,82  0,71  0,90  

 (0,47-1,17) (0,44-1,20) (0,42-1,08) (0,40-1,13) (0,45-1,25) (0,47-1,44) (0,34-1,47) (0,39-2,03) 

Dimensão apoio 

material 

        

Tercil inferior 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 

Tercil intermediário 0,87  0,87  1,04  1,05  1,06  1,20 1,26  1,44 

 (0,63-1,20) (0,55-1,15) (0,74-1,47) (0,71-1,55) (0,73-1,55) (0,77-1,81) (0,73-2,17) (0,76-2,70) 

Tercil superior 0,99 0,96  1,27  1,39 1,12  1,26 0,99  1,23  

 (0,67-1,44) (0,64-1,50) (0,85-1,88) (0,90-2,20) (0,73-1,73) (0,77-2,06) (0,53-1,89) (0,60-2,56) 

a 
Razão de chances (OR) com intervalo de confiança de 95%; 

b 
Regressão Logística ajustada por: idade materna, cesariana, cor da pele, renda per capita, escolaridade, estado conjugal e década de nascimento, 

com intervalo de confiança de 95%; 
c 
Escala dicotomizada pela mediana do escore total de apoio social. 
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ANEXO A - Perguntas para avaliar apoio social 
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ANEXO B -  Perguntas para avaliar o aleitamento materno 

 

 

 

 

 


